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N a primeira metade do sé­
culo vinte, os sistemas mi­
litares: alemães, francês e 

norte-americano influ(ram no 
Exército Brasileiro. Cada um deles 
teve seu primado: os alemães an­
tes da Primeira Guerra Mundial, os 
franceses entre os dois grandes 
conflitos e os norte-americanos 
durante e após a Segunda Grande 
Guerra. Embora seja conveniente 
para os historiadores periodizá-las, 
as sucessivas fases de influência se 
interpenetram mais do que se al­
ternaram nitidamente. Estas três 
influências alienígenas defronta­
ram resistências, mas cada uma de­
las se fez sentir sob os aspectos : 
material, organizacional, tático e 
psicológico. 

O fasc(nio pela modernização, 
confundido com europeização, le­
vou o Exército brasileiro a buscar 
assistência externa. O Brasil não 
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constituiu exceção neste particular. 
Os japoneses e turcos procuraram 
assessores alemães para organiza­
rem exércitos modernos no final 
do século dezenove. Na América 
do Sul, a década de 1890 presen­
ciou missões alemães remodelarem 
o Exército chileno, que chegou 
mesmo a ter como chefe de esta­
do-maior um oficial germânico. 
Após a I Guerra Mundial, missões 
francesas dirigiram ou treinaram os 
Exércitos polonês e tcheco, assim 
como a Força Aérea nipônica. As 
potências européias e depois os Es­
tados Unidos viam as missões mili­
tares de instrução como parte da 
parafernália de sua política de 
relações exteriores. Logicamente 
a instrução conduziria à aquisição 
de equipamentos e armas, bem 
como ao aumento do comércio ex­
terior em bases mais amplas. As 
potências estrangeiras valeram-se 
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das missões militares para atrair as 
nações hospedeiras às stJas esferas 
de influência. No processo incuti­
ram suas idéias e pontos de vista 
no âmago dos governos anfitriões 
e as missões militares constituíram 
instrumento de penetração das 
grandes potências. • 

O caso brasileiro é interessante 
por uma série de razões. Muitos 
dos aspectos fundamentais: mo­
dernização, segurança, nacionalis­
mo, organização da sociedade, re­
lações civis-militares e política ex­
terna, que envolveram os outros 
caSOSf são também encontradas no 
brasileiro. Assim a experiência bra­
sileira com instrução militar es­
trangeira constitui fenômeno his­
tórico mais expressivo. Embora a 
perspectiva historiográfica brasilei­
ra procure afirmar que tal busca 
de assistência militar estrangeira 
reflete um complexo de inferiori­
dade nacional, analisando-a é evi­
dente que os brasileiros acompa­
nhavam a consagrada e acertada 
tendência de obter o "know-how" 
militar que lhes faltava. Se os japo­
neses e chilenos podiam fazê-lo 
com tão grande lucro militar, por 
que não procederem eles da mes­
ma forma? 

Na verdade, sa fram-se melhor 
do que os chilenos, turcos, tchecos 

• Frederick M. Nunn, The Military In Chi· 
lean History, ESS8ys on Ci vii·Milltary Rela­
t ions, 1810-1933 (Albuquerque, 1976); UI· 
rich Trhumpener, Germany and The Otoman 
Empire, 1914-1918 (Princeton, 1968); Pictr 
S. Wandyez, FranCII and Her Southern A li/as 
1919-1925; French Czechoslovek - Pollsh 
Relstions F.rom The Paris ConferenCII to Lo­
C8rno (Minneapolis, 1962); Capitão M. o. 
Kennedy, The Ml/itllry Side o f J11psn11e Life 
(London, 1924). 
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ou poloneses, preservando a sua 
integridade de comando. Enquan­
to esses quatro Exércitos, em de­
terminadas épocas, estiveram sob 
as ordens de comandantes alemães 
e franceses, os brasileiros foram 
relativamente afortunados, man­
tendo suas forças sob controle 
próprio e limitando a ação dos ofi­
ciais estrangeiros às funções de ins­
trutores e assessores. Como será 
observado mais adiante, os france­
ses procuravam expandir seu cam· 
po de ação de modo a controlar 
o Estado-Maior geral e assuntos de­
licados, tais como promoções e 
planos de guerra. Tanto na Polônia 
como na Tchecoslováquia não su­
pervisionavam apenas a instru­
ção, ocupavam as funções de co­
mando privativas de oficiais supe­
riores, de Estado-Maior e as che­
fias destes. A semelhança do que 
ocorria naqueles pa(ses, encaravam 
o Brasil como extensão do sistema 
de aliança contra a Alemanha, por 
intermédio da colocação em che­
que de outra nação, a Argentina. 

Este trabalho revela um aspecto 
da disputa do Brasil pelas grandes 
potências. Conquanto se apresente 
apenas como uma faceta da luta 
por inf luência, mercados e recu r­
sos naturais, trata-se de um aspec­
to que os historiadores menospre­
zaram. Minha intenção, no come­
ço, era apreciar a influência norte­
americana sobre o Exército, mas · 
se tornou claro que essa particular 
experiência integrava um modelo 
mais amplo cujos contornos mos­
travam-se imprecisos. Devido à li­
mitada extensão deste, não enfo­
quei o contexto intelectual das in­
fluências estrangeiras, mas tentei 
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reconstruir a manobra à medida 
que se sucediam, exercendo pre­
ponderância. As fontes são intei­
ramente brasileiras e norte-ameri­
canas e as informações transmi­
tidas foram extra(das dos seus res­
pectivos arquivos militares. Teria 
sido extremamente proveitoso dis­
por de estudos minuciosos calca­
dos nos arquivos alemães e fran­
ceses, assim como dos inúmeros 
documentos da Missão Militar 
Francesa conservados no Arquivo 
do Exército Brasileiro. 

No campo militar, a Revolução 
de 1930 provocou um gradual de­
sengajamento da F rança e maior 
aproximação com os Estados Uni­
dos. Os revolucionários de 1930 
eram hostis à Missão Francesa, 
mas julgavam que a inércia insti­
tucional era tal que não poderiam 
dispensá-la de imediato. Nem os 
alemães nem os norte-americanos 
ofereceram uma alternativa viável 
até depois de meados da década. 
Enquanto os franceses monopoli­
zavam os postos consultivos em 
quase todos os nfveis de instrução 
dos oficiais das armas combatentes 
(Cavalaria, Infantaria e Artilharia 
de Campanha), suas deficiências 
na preparação dos oficiais das ar­
mas de apoio ao combate e aos 
serviços (Engenharia, Artilharia de 
Costa, Aviação, Intendência, Co­
municação e Saúde) e na qualida­
de de armamentos e equipamen­
tos vendidos abriram caminho pa­
ra a competição alemã e norte­
americana. A experiência francesa 
em instruir forças militares colo­
niais nos cenários ·tropicais e seus 
conhecimento de operações de­
fensivas pareciam constituir, ao 
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longo da década de vinte, uma 
importante vantagem. Todavia, no 
correr dos anos que se seguiram 
tornou-se óbvio que a tecnologia 
e a indústria bélica desempenha­
riam papel bem maior na próxima 
guerra mundial do que haviam ti­
do na anterior. A França simples­
mente não seria capaz de compe­
tir com o poderío industrial da 
Alemanha e dos Estados Unidos. 
Os oficiais brasileiros descobriram 
que, apesar da grande admiração 
romântica deles pela tradição mi­
litar prussiana, não faria muito 
sentido estreitar os laços com o 
Exército Alemão, porque a Alema­
nha não poderia controlar as rotas 
aéreas e marítimas, ficando conse­
qüentemente impossibilitada de 
assegurar o suprimento de arma­
mento. O caso do navio Siqueira 
Campos, em 1940, constitu~ria 
amarga lição que salientava a Im­
portância de uma segura linha de 
suprimento. No final de 1944, os 
brasileiros estariam combatendo 
as forças alemães longamente ad­
miradas - nas vertentes monta­
nhosas da Itália. 

INFLUENCIA ALEMÃ 

A história das relações militares 
Brasil-Alemanha remonta à primei­
ra década do século. A destruição 
das unidades do Exército a ·rasilei­
ro em Canudos, no ano de 1897, a 
desastrosa revisão da ordem de ba­
talha durante a crise do Acre, a 
ameaça de potências se apodera­
rem da Amazônia e a desconfian­
ça em relação à Argentina provo­
caram reivindicações entre l(deres 
militares e alguns civis, como Rio 
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Branco, de reformas e fortaleci­
mento do Exército. Como parte 
dos esforços para melhorar a ins­
trução militar, três grupos de ofi­
ciais brasileiros passaram dois anos 
estagiando em regimentos alemães, 
entre 1905 e 1912. Em 1908, en­
quanto assistiam às manobras do 
Exército Alemão, a convite do go­
verno imperial, o· Ministro da 
Guerra, Marechal Hermes da Fon­
seca e o General Lu (s Mendes de 
Morais negociaram um acordo pa­
ra que uma missão alemã instru(s­
se o Exército brasileiro.1 Apesar 
do acordo jamais se ter efetivado, 
a influência alemã far-se-ia sentir 
por algum tempo na tática, organi­
zação, costumes e armamento do 
Exército Brasileiro. O número rela­
tivamente pequeno de oficiais trei­
nados na Alemanha influenciaria o 
pensamento da oficialidade de en­
tão e futura, por meio dos artigos 
publicados na Revista Militar, no 
Boletim do Estado-Maior, na Defe­
sa Nacional e em jornais, como o 
Jornal do Comércio (Rio de Janei­
ro). Em 1916, esses oficiais cria­
ram a Missão Indígena para ins­
truir os cadetes da Escola Militar. 
Também contribuíram decisiva­
mente para que os regulamentos 
do Exército fossem reformu lados 
segundo os padrões alemães. Co­
mo observou Estevão Leitão de 
Carvalho, a doutrina alemã predo­
minava no Exército brasileiro.2 

Deve-se salientar que, dos 34 
oficiais que haviam servido no 
Exército alemão, 15 ainda se en­
contravam na ativa em 1931 e 5 
deles atingiram o generalato ( 15%) 
sob o regime de Vargas, enquanto 
os outros 8 encerravam suas carrei-

ras como coronéis (24%). Estudos 
pormenorizados seriam necessários 
para se determinar a natureza e 
longevidade da influência alemã, 
mas parece haver suficiente evi­
dencia para insinuar que, pelo me­
nos, algumas atitudes favoráveis 
aos alemães e seu sistema militar 
nos anos 30 resultaram dos esfor­
ços daqueles oficiais e seus discí­
pulos, apesar do trabalho da Mis­
são Francesa ao longo da década 
de 1920. 

Nos anos que precederam à I 
Guerra Mundial, os interesses mi­
litares: norte-americanos, alemães, 
franceses e ingleses estiveram em 
choque no Brasil. Disputavam-se 
os contratos para fornecimento de 
armas e equipamentos de fortifi: 
cação. Em 1912, o adido militar 
norte-americano pressionava o De­
partamento do Estado para convi­
dar oficiais do Exército e da Mari­
nha do Brasil a estagiarem na Es­
cola de Artilharia de Costa, em 
Forte Monroe, Virgínia. Os ale­
mães e ingleses levavam vantagem 
na disputa pelos contratos para es­
tabelecimento do projetado siste­
ma defensivo do litoral brasileiro. 
A Krupp já havia recebido enco­
mendas de algumas baterias e o 
adido alertava que se impunha 
"um trabalho imediato e organiza­
do para deter a influet'lcia alemã."3 

Entre 1912 e 1914, norte-ame­
ricanos e alemães procuravam con­
vencer os brasileiros da superiori­
dade de suas armas. Os norte-ame­
ricanos queixavam-se de que os 
brasileiros pareciam "receosos de 
comprar material bélico fora da 
Alemanha" e que o Presidente 
Hermes da Fonseca achava-se 
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"profundamente envolvido pelas 
promessas alemãs". Pior ainda, 
corriam rumores de que a Krupp 
subornara membros da comissão 
de escolha de armas e obtivera có­
pias dos projetos das fortificações 
costeiras brasileiras, antes de fir­
mar o acordo de vendas de arma­
mento. Do ponto de vista norte­
americano, a posse desses projetos 
colocava as defesas do Brasil à 
mercê da Alemanha. O adido nor­
te-americano fez ver ao Departa­
mento do Estado que os Estados 
Unidos "poderiam combater me­
lhor a agressão alemã ao Brasil, as­
segurando a adoção do sistema 
norte-americano de defesa de cos­
ta, com o conseqüente forneci­
mento de munição e, tornando o 
Brasil independente da Alemanha, 
bem como em condições de se de­
fender de ataques provenientes do 
Atlântico". Tal arranjo possibilita­
ria melhores relações comerciais e 
diplomáticas entre os dois países. 
Além disso, beneficiaria também 
os interesses defensivos e comer­
ciais norte-americanos, em virtude 
da "permanente e segura demanda 
de material bélico e acessóri'os pa­
ra a defesa do litoral por muitos 
anos à frente", o que permitiria 
aos fabricantes norte-americanos 
realizar economia de escala, redu­
zindo o tempo e o dinheiro que as 
forças dos Estados Unidos precisa­
riam despender para obter seu pró­
prio material. 4 

As autoridades militares alemãs, 
francesas e inglesas provavelmente 
aoteviram os benefícios da expor­
tação de armamento sob o mesmo 
prisma. Para os brasileiros, somen­
te no último quartel do século seu 
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nível de industrialização permitir­
lhes-ia raciocinar dessa forma. 

Apesar dos esforços norte-ame­
ricanos em promover os canhões 
da Bethlehem Steel, o compromis­
so do Brasil corf'l a Alemanha se 
mantinha firme. A ameaça cres­
cente de guerra na Europa não im­
pediu o Exército de encomendar à 
Alemanha e efetuar alguns paga­
mentos por 30 baterias de canhões 
75mm e um estoque de metralha­
doras. Todavia, ficou comprovado 
ter sido má escolha quando a de­
flagração das hostilidades impediu 
o embarque do material em Ham­
burgo.5 

A fim de melhorar a postura mi­
litar no Brasil, o Ministro da Guer­
ra, General José Caetano de Faria, 
enviou duas .missões ao exterior, 
durante a guerra: uma à Europa 
para observar as conseqüências do 
conflito na "arte da guerra",6 e 
outra aos Estados Unidos "para 
realizar estudos e procurar adqui­
rir o material que nos falta." No 
final de 1917, esta última missão 
instalava-se em Nova Iorque, esta­
belecia contatos com industriais e 
visitava fábricas de material bélico 
e arsenais do Exército . Fora auto­
rizada a contratar um qu(mico me­
talúrgico e um especialista em pro­
jéteis para o Arsenal de Guerra do 
Rio de Janeiro e adquirir grande 
variedade de armas, equipamentos 
e maquinaria. Alguns oficiais nor­
te-americanos suspeitavam que a 
missão abrigava um espião alemão, 
mas nada provou que qualquer 
brasileiro estivesse coletando in­
formações senão para o seu pró­
prio uso, embora um de seus inte-
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grantes houvesse estagiado na Ale­
manha sete anos antes. 

O Departamento de Guerra dos 
EUA auxiliou a missão, ao mesmo 
tempo explicando que, devido a 
indústria bélica mal poder atender 
aos pedidos das forças norte-ame· 
ricanas e aliadas, poderia fazer 
muito pouco a fim de assegurar 
munição ou maquinaria para os 
brasileiros. Aparentemente o em· 
baixador norte-americano no Rio 
de Janeiro, Edwin V. Morgan, não 
via com simpatia a missão, porque 
avisara ao Departamento do Esta­
do que a maioria daquilo que os 
brasileiros obtivessem não seria 
para apoiar o esforço de guerra 
aliado. A guerra estaria terminada, 
previa ele, antes que a artilharia de 
costa, de que precisavam os brasi­
leiros, pudesse ser instalada e, por­
tanto, seria empregada na " defesa 
geral e não contra a Alemanha". 
Havia, declarava ele, um "forte 
preconceito popular" contra o en· 
vio de tropas à Europa e a maior 
contribuição do Brasil seria torne· 
cer produtos alimentícios em ba­
ses comerciais. 7 Como aparentes 
amigos, os líderes do Exército jul· 
gavam que o armamento e a muni­
ção dos aliados estavam fora de 
seu alcance. A lição dessa expe­
riência na I Guerra Mundial pesa­
ria na deci~o de tomar parte no 
conflito de 1939-45. 

Ao final da I Guerra Mundial , a 
pol ftica norte-americana não era 
favorável ao estreitamento de la­
ços entre os dois Exércitos. Como 
parte da disputa mundial com os 
ingleses, Washington decidiu que a 
influência política e o prestígio 
comercial norte-americanos lucra-
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riam com a eliminação da influên­
cia britânica na Marinha Brasileira. 
Enquanto o Departamento do Es­
tado preferia que a instrução dos 
exércitos latino-americanos "fosse 
realizada pelos Estados Unidos do 
que por governos europeus",8 pre­
valeceu a opinião do Embaixador 
Morgan de que uma missão militar 
francesa obteria resultados mais 
depressa do que qualquer outra e 
não afetaria os interesses norte­
americanos.9 Assim, tornou-se 
dogma da política norte-america· 
na, até o final dos anos 20, não 
tentar atrair o Exército Brasileiro 
para a esfera de influência dosEs­
tados Unidos. Na verdade, as ações 
norte-americanas eram ambivalen­
tes. Aparentemente, o Ministro da 
Guerra, General Alberto Cardoso 
de Aguiar, expressara sua admira­
ção pela rápida mobilização do 
Exército Norte-Americano, seu efi­
caz treinamento e desdobramento 
de sua enorme força em além-mar. 
Por isso, salientou que oficiais 
brasileiros deveriam estudar nos 
Estados Unidos, onde, segundo ele, 
adquiririam idéias práticas e apren­
deriam algo mais do que táticas 
teóricas. Em conseqüência disso, 
o Departamento do Estado se 
sentiu compelido a convidar o 
Brasil a enviar alguns oficiais às 
escolas do Exército dos Estados 
Unidos em 1920. Por outro lado, 
instruções remetidas ao adido mi­
litar norte-americano, no Rio de 

Janeiro, enfatizavam que ele não 
deveria estimular pedidos de ins­
crição. Assim, os Estados Unidos 
enviaram u'a missão naval ao Bra­
sil e deixaram o Exército Brasilei­
ro, muito mais influente, para os 
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franceses. Estes foram menos ge­
nerosos e espalharam estórias que 
os apontavam como os responsá­
veis pela transformação dos inex­
perientes rapazes oriundos do 
meio rural norte-americano nos 
intrépidos vencedores de Chateau 
Thierry e Bois de Bellieau. Como 
resultado, um observador nortt!­
americano se queixava de que os 
brasileiros passavam a "duvidar de 
que nós pudéssemos ensinar-lhes 
muito acerca de ciência militar."•o 

IN FLU~NCIA FRANCESA 

A missão brasileira de observa­
ção, enviada à França durante a 
guerra, resultara na vinda ao Bra­
sil, em 1918, de um grupo de ins­
trutores de aviação e, no ano se­
guinte, na assinatura de um con­
trato para remessa de uma grande 
missão militar. No começo de 
1920, cerca de trinta oficiais fran­
ceses, chefiados pelo General Ga­
melin, assumiam o controle efeti­
vo da instrução militar em todos 
os n(veis, exceto da Escola Milítar. 
O Exército Brasileiro reformulava­
se segundo o modelo francês, para 
tristeza dos oficiais mais naciona­
listas e daqueles que estavam con­
vencidos da superioridade dos mé­
todos e material alemães. Os fran­
ceses valorizavam a experiência di­
reta, supervisionando manobras na 
carta dos quadros, em situações si­
muladas de campanha, no Rio 
Grande do Sul e no Vale do Rio 
Para fba. 11 Observadores norte­
americanos ficaram bem impres­
sionados com a seriedade dos ins­
trutores franceses e os elogiaram 
por "submeter os oficiais-alunos 
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brasileiros a um trabalho duro."12 
Porém, os críticos brasileiros obje­
tavam que os franceses mostravam­
se por demais exigentes e severos 
com os oficiais-alunos. Acusavam 
os franceses de "considerar ruim 
tudo o que encontravam e procu­
rar, com suas inovações, revolucio­
nar completamente nossos costu­
mes militares."•J E, como era de 
se esperar, embora o contrato rezas­
se que o governo brasileiro daria 
preferência aos produtos france­
ses, os membros da missão insis­
tiam na compra exclusiva de ar­
mas e equipamentos franceses, 
afirmando, compreensivelmente, 
que teriam melhor rendimento 
com tal material. Entretanto, 
foram registrados sucessivos infor­
mes acerca de propinas pagas a in­
tegrantes da missão que facilita­
ram as compras. Infelizmente, par­
te do equipamento não era novo e 
se achava estragado, como as más­
caras contra gases manchadas de 
sangue e furadas. Um jornal classi­
ficou sumariamente o armamento 
francês de "ferro velho".J4 Os crí­
ticos não viam com bons olhos o 
material de artilharia francêsSaint­
Chamont e Schneider, que tinham 
menor alcance do que os fabrican­
tes proclamavam e alguns os julga­
vam inferiores às velhas peças 
Krupp do Exército. u 

Os aviões Nieuports e Brequets, 
bem como a qualidade da instru­
ção francesa ministrada no Campo 
dos Afonsos, tornaram-se particu­
larmente alvo de críticas à medida 
que crescia o número de acidentes 
e mortes de pilotos brasileiros. Pro­
vavelmente o moral dos aviadores 
não se elevou quando o Ministro 
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da Guerra, Pandiá Calógeras, atri­
buiu os acidentes ao "denodo". 
"audácia", "imprudência", "exces­
so de arrojo" e "injustificada im­
paciência de suas vítimas."t6 

Talvez o problema mais sério 
fosse a dificuldade de alguns ofi­
ciais em trabalhar com os france­
ses. Em 1921, o respeitado Chefe 
do Estado-Maior, General Bento 
Ribeiro Carneiro Monteiro, demi­
tiu-se por se sentir usurpado em 
sua autoridade pelo General Ga­
melin. A demissão levou mais de 
cem oficiais a organizar u'a mani­
festação de desagravo, mesmo de­
pois de serem ameaçados com pu­
nição disciplinar, se a concretizas­
semY A doença e morte do Gene­
ral Bento Ribeiro, em agosto de 
1921, impediram que ele se tornas­
se o ponto de aglutinação para ul­
terior oposição, mas a insubordi­
nação em 1921 foi um indicativo 
da crescente inquietação da oficia­
lidade. A conturbada campanha 
das eleições presidenciais acabaria 
por conduzir à declarada rebelião 
de 1922. Já se vislumbrava no ho­
rizonte a Revolução de 1930. 

Isto não significa dizer que os 
franceses provocaram a agitação 
no seio da oficialidade, mas incons­
cientemente contribuíram para ela, 
ajudando a polarizar os espíritos 
no Exército. "Para um observador 
imparcial, os ataques pareciam in­
justifiCé!veis", escreveu o adido mi­
litar norte-americano. "A Missão 
·Francesa é constituída de militares 
muito competentes que estão tra­
balhando sinceramente para trans­
formar o Exército Brasileiro.'11 8 

Sinceridade à parte, a presença da 
missão foi um fator decisivo na 
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política interna do Exército. Tal­
vez os rebeldes de 1922 expressas­
sem mais do que frustração quan­
do lançaram ao mar o novo ca­
nhão leve de 75 mm que a Saint 
Chamond enviara ao Brasil para 
testes. 19 Em 1927, numa análise 
sumária do trabalho da Missão 
Francesa, o adido militar norte­
americano observava ser curioso 
"que o elemento de apoio princi­
pal da missão ao tempo de sua ins­
talação fosse o pessoal jovem e 
progressista do Exército, pois os 
oficiais mais velhos temiam as con­
seqüências de modernizações em 
suas carreiras e evidentemente du­
vidavam de suà capacidade para se 
adaptar ao modelo francês; consi­
derando que, atualmente, os maio­
res entusiastas da missão são os 
oficiais mais antigos, e o elemento 
jovem começou a se irritar com a 
tutela, quer parecer que os brasilei­
ros se sintam suficientemente ins­
truí dos por estrangeiros e agora 
estão em condições de prosseguir 
sob orientação própria."lO 

Já em junho de 1924, o Chefe 
do Estado-Maior, General Augusto 
Tasso Fragoso, embora tecesse ge­
neralizados louvores ao trabalho 
da missão, afirmava que disc9rda­
va do projeto de Gamelin para a 
divisão de infantaria brasileira. Era 
muito pesada para "uma guerra de 
movimento, como as que teremos 
de nos engajar com qualquer de 
nossos prováveis inimigos." Mas, a 
despeito de querer uma divisão 
mais leve, pensava que seria melhor 
deixar a doutrina francesa consoli­
dar-se antes de empreender qual­
quer mudança, talvez dentro de 
dois ou três anos. Também julgava 
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que, dentro de uns poucos anos, um desses oficiais aparecia em 
seria interessante rever a estrutura operações contra os tenentes re­
do curso de Estado-Maior, dando- beJdes, havia um notável progres­
lhe "um cunho francamente nacio- so. "Tudo o que aprenderam co­
nal, isto é, levando em considera- locam em prática com as neces­
ção nossas necessidades e a nature- sárias adaptações," escreveu ele. 
za especial da preparação dos ofi- Se a tropa tivesse sido instruída 
ciais" que desejassem ·realizar, o como seus quadros, lamentava 
curso. Claramente, Tasso Fragoso ele, e, devidamente equipada, o 
encarava a missão como uma dose resultado teria sido diferente. Mas 
temporária de medicamento e que, o fato é que a instrução da tropa 
uma vez ingerida, os brasileiros po- fora "muito deficiente e irregu­
deriam levantar-se com seus pró- lar".23 Embora os oficiais forma­
prios remédios.21 Os franceses es- dos pela Escola de Estado-Maior 
tavam no Brasil para estabelecer em três anos de curso fossem bas­
padrões, mostrar aos oficiais como tante versados na teoria das dou­
era um exército de categoria inter- trinas táticas, não as colocavam 
nacional e não para criar uma de- em prática ou as transmitiam às 
pendência permanente. E impossí- praças. No final da década de 20, 
vel supor qual teria sido o deste- o principal treinamento dado aos 
cho das coisas, se os levantes tenen- recrutas do Exército Brasileiro era 
tistas não tivessem ocorrido. Entre- instrução de ordem unida, de mo­
tanto, sem a agitação, provavel- do que fizessem uma boa apresen­
mente teria a instituição se torna- tação nas paradas. Além do mais, 
do bastante diferente. os graduados que supervisionavam 

Em meio a década, um certo a instrução pouco mais conheci­
descontentamento se fazia eviden- mentos possuíam do que esses. A 
te. Em fins de 1924, as autorida- despeito de toda a ênfase que os 
des paulistas dispensaram a Missão relatórios ministeriais de vinte 
Francesa 1 ndependente que vinha anos atrás davam à importância da 
instruindo a Força Pública esta- instrução de tiro, os recrutas não 
dual desde 1906. Oficiais paulistas haviam sequer cor;npletado. o trei­
deram prosseguimento ao trabalho, nan:'ento preparaton<? ~e t1ro co"!' 
à proporção que 0 Estado aumen- . fuz1~. Na verdade, a llm1tada J:?rátl­
tou o efetivo da Força para 14.200 ca t1da result?~ ~m pouco !fl~ls do 
homens criando um "formidável que desperd1c1o de mun1çao. A 
exércitd" para a "Prússia brasilei- i':lstr~ção_técnica detiro na artilha­
ra". Se São Paulo dera 0 exemplo nanao fo1 bem montada nem coor­
ao Exército, contratando os fran- denada e se ignora que tenham si­
ceses em primeiro lugar, agora in- do realizadàs "escolas de fogo" . O 
dicava o caminho para uma solu- treinamento da aviação estava pa­
ção mais nacional.22 Até 1925, a ralisado e os motores enferruja­
Míssão Francesa formara 172 ofi- vam no Campo dos Afonsos, por­
ciais de Estado-Maior. Tasso Fra- que o governo temia que os pilo­
goso declarou que, sempre que tos pudessem bombardear o Palá-
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cio do Catetel24 

O idioma principal de instrução 
era o Francês e, como as deficiên­
cias dos oficiais brasileiros nessa 
I íngua fossem tamanhas, em 1926, 
Tasso Fragoso julgou ser urgente 
organizar um curso de conversa­
ção em Francês.25 Se se enten­
diam mutuamente ou não, os bra­
sileiros resistiram a -algumas idéias 
francesas e não permitiram que 
seus instrutores estrangeiros se en­
volvessem em certos assuntos. No 
início, os franceses elaboraram um 
plano para a reorganização do 
Exército, baseado numa forÇ9 de . 
paz de 74.524 homens. Embora 
estivesse pronto no final de 1922, 
esse plano jamais foi testado, por­
que o Congresso se recusou a votar 
verbas suficientes para manter tal 
efetivo e, durante toda a década 
de 20, milhares de jovens se nega­
ram a prestar serviço militar. O 
Exército Brasileiro real era um pá­
lido reflexo da Força Terrestre 
prevista no papel. Pior ainda, os 
generais brasileiros não tinham a 
intenção de colocar em execução 
o plano, mesmo que as circunstân­
cias o permitissem, dado que o 
consideravam totalmente inadequa­
do às condições climáticas e geo­
gráficas do Brasil. Especificamen­
te, contestavam o excessivo apoio 
de artilharia de campanha projeta­
do para a divisão de infantaria. Na 
França, com as suas rodovias e es­
tradas de ferro, a artilharia de cam­
panha se deslocava com facilidade, 
mas nas precárias e poeirentas es­
tradas e picadas brasileiras, estas 
unidades proporcionariam muito 
pouco apoio e cooperação às ope­
rações da infantaria. Os brasileiros 
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deixaram que o plano ficasse ape­
nas no papel, porque os conselhei­
ros franceses defenderam vigoro­
samente sua obra, mas mudanças 
importantes ocorreriam uma vez 
os franceses tivessem se retirado.26 

O General Tasso Fragoso voltou 
as tentativas dos franceses de se en­
volverem nos planos de guerra e de 
operações brasileiros. Em 1926, os 
franceses quiseram introduzir no 
Curso de Estado-Maior uma avalia­
ção da sit~ação militar do Brasil 
em relação a "certos países vizi­
nhos", estudando uma provável 
forma de ataque e a melhor reação 
de parte do Brasil. A princípio 
Tasso Fragoso tentou persuadir o 
Chefe da Missão, General Frédéric 
Coffec, de que o planejamento de 
operações era área da responsabili­
dade do Estado-Maior, e que o Bra­
sil não tinha contratado a Missão 
para elaborar seus planos de defe­
sa. Uma vez que os franceses não 
concordaram, Tasso Fragoso disse­
lhes "categoricamente ... que esta 
era· uma decisão do governo". Tal­
vez esse incidente tenha levado 
Tasso Fragoso a preparar seu pró­
prio estudo detalhado sobre a si­
tuação estratégica do Brasil.27 Sua 
irritação com os franceses e seus 
esforços para melhorar a situação 
são evidentes em várias partes de 
seu relatório anual de 1927 (data­
do de abril de 1928), especialmen­
te aquelas dedicadas aos proble­
mas relacionados com a substitui­
ção do General Gamelin, com o 
currículo do Curso de Estado-Maior 
e as dificuldades em conseguir que 
o governo francês enviasse conse­
lheiros com as qualificações espe­
cificadas no contrato.28 
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Em abril de 1928, Tasso Frago­
so lembrou ao Ministro da Guerra, 
General Nestor Sezefredo dos Pas­
sos que, quando o governo convi­
dou a Missão Francesa, a idéia era 
de que ficaria alguns anos, e que 
depois os brasileiros assumiriam a 
direção. Com este fim, cada instru­
tor francês dispunha de um ou 
mais assistentes brasileiros, que 
eles próprios escolhiam. Com o 
tempo, tornou-se claro que alguns 
oficiais franceses t inham delibera­
damente evitado escolher militares 
altamente talentosos, porque, co­
mo Tasso Fragoso comentou, 
"quanto mais estes assistentes fa­
lhassem, maiores as possibilidades 
de permanência da Missão France­
sa". Além disso, a maioria dos es­
colhidos era jovem, portanto mais 
submissa e influenciável, enquanto 
Tasso Fragoso julgava que o inte­
resse brasileiro reclamava oficiais 
mais antigos, que poderiam, poste­
riormente, ser colocados em posi­
ções mais elevadas. Para acelerar o 
processo de libertação da Missão, 
insistiu no envio de oficiais talen­
tosos para as escolas militares fran­
cesas. 

Seu argumento em favor desse 
treinamento era notável. " A vinda 
da Missão", lamentava ele, " isolou­
nos um pouco da Europa e, parti­
cularmente, da França." Tudo o 
que os brasileiros sabiam viera atra­
vés da Missão, a qual, aparentemen­
te, desejava que as coisas perma­
necessem assim. Inicialmente, Ga­
melin pedira que o Brasil não man­
dasse oficiais ao exterior, para re­
duzir o potenciat de visões confl i­
tantes. Mas " nosso interesse impõe 
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precisamente a orientação oposta", 
freqüentar escolas estrangeiras era 
a melhor maneira de saber exata­
mente como estavam organizadas, 
seus métodos e processos de en­
sino. Por exemplo, somente depois 
que o Capitão Francisco Gil Caste­
lo Branco retornou da Escola de 
Cavalaria de Saumur, o Estado­
Maior brasileiro obteve uma noção 
clara de como funcionava. E a vol­
ta do oficial, com um "diploma 
obtido depois de rigorosos testes 
e julgamento imparcial" tinha um 
prestígio que lhe permitiria ensi­
nar o que aprendera. Alguns ofi­
ciais como ele permitiriam que o 
Exército "se emancipasse dos ins­
trutores franceses" e dispensasse a 
Missão "com maior segurança".29 

No relatório do Estado-Maior 
de 1929, seu novo chefe, General 
Alexandre Henriques Vieira Leal, 
fez um retrospecto do trabalho da 
Missão e sugeriu que seus dias esta­
vam contados. Depois de afirmar 
que, em seus primeiros anos, os 
cursos da Escola de Estado-Maior 
tinham sido ministrados "mais me­
todicamente" do que no presente, 
enumerou diversas falhas: E'straté­
gia e História Militar passaram de 
24 aulas, em 1920, para uma, em 
1928; enquanto a tática de infan­
taria jamais seguira uma orienta­
ção lógica, o currículo mudava to­
dos os anos; Cartografia não era 
mais ensinada desde 1924; Trans­
porte Militar, Mobilização e Avia­
ção haviam sido abandonados ou 
tratados em duas ou três sessões 
por ano. As irregularidades eram 
tantas que propôs a criação do car­
go de inspetor de instrução. Numa 
nota mais leve, mas obviamente ir-
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ritada, discordava do fato de que 
vários oficiais estendiam demais 
suas licenças, bi-anuais e remune­
radas, na França. Num caso recen­
te, certo oficial permanecera seis 
meses e meio em licença, em lugar 
dos quatro meses regulamentares. 
O General Vieira Leal afirmou que 
já era tempo de se pensar em ter­
minar o contrato.~0 Assim, no fi ­
nal da década de 20, o Estado­
Maior estava disposto a uma mu­
dança. 

Nesse ínterim, os norte-america­
nos vinham expandindo seu conta­
to com o Exército. Já que os fran­
ceses dominavam o sistema escolar 
e as armas base e de apoio ao com­
bate, os norte-americanos começa­
ram a se infiltrar dentro da área 
dos serviços. Em 1925, o Diretor 
do Serviço de Saúde do Exército, 
impressionado com a organização 
hospitalar norte-americana, com a 
eficiência dos serviços médicos du­
rante a guerra e particularmente 
com o controle das doenças vené­
reas na Força Terrestre dos EUA, 
procurou o adido militar daquele 
país para arranjar uma visita às ins­
talações militares norte-americanas. 
Recomendando que Washington 
enviasse um convite, Harry W. 
Brown, o funcionário que era o 
braço direito do adido, disse que 
"seria uma oportunidade de forta­
lecer nossa influência e oferecer 
assistência a uma nação amiga, que 
nunca deixara de apreciar devida­
mente tais cortesias".31 No ano se­
guinte, o Exército enviou dois ca­
pitães para estudar os métodos nor­
te-americanos de fabricação de 
pólvora. Embora a viagem não ti­
vesse sido arranjada através dos ca-
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nais oficiais, a Diretoria de Mate­
rial Bélico conseguiu que eles visi­
tassem arsenais, exibiu e forneceu 
"especificações" para a fabricação 
de pólvora sem fumaça. 3l 

Em julho de 1928, o Tenente 
James Doolittle fez uma demons­
tração no Campo dos Afonsos, à 
qual o General Spire, chefe da Mis­
são Francesa, chamou de "a mais 
fantástica exibição de perícia de 
vôo" que ele já assistira. Doolittle 
convenceu os pilotos do Exército 
Brasileiro de que um aviador trei­
nado pelo Exército norte-america­
no era um aviador "par excellen­
ce" e que a aeronave "Curtis Háuk" 
era o avião de caça mais bem pro­
jetado e constru (do do mundo. O 
adido militar começou a receber 
pedidos de oficiais que queriam 
freqüentar as escolas de aviação do 
Exército norte-americano. O Minis­
tro da Guerra recusava os convites 
norte-americanos anteriores (o úl­
timo em 1923) porque não deseja­
va introduzir doutrinas que pudes­
sem competir com a francesa, mas 
agora o adido militar, Major Lester 
Baker, notava que a influência çta 
Missão Francesa não era mais "tão 
forte" e pedia instruções ao Depar· 
tamento da Guerra. Este respon­
deu que era favorável "à admissão 
de oficiais de todos os países lati­
no-americanos em nossas escolas e 
orgànizações militares"~ Como o 
Ministro da Guerra brasileiro tinha 
recusado os convites anteriores, 
um convite formal não "seria feito 
novamente", mas "uma solicitação 
recebida do governo brasileiro pa­
ra o envio desses oficiais a nossas 
escolas e organizações, seria agra­
davelmente recebida" e influiria 
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favoravelmente. Mais adiante, as 
instruções diziam: "Concordamos 
em que o contato com nossas es­
colas e nossos oficiais-alunos seria 
de grande interesse para os oficiais 
brasileiros e para as relações entre 
nossos respectivos governos". 3 3 

Os norte-americanos eram sens(­
veis ã importância de ter oficiais 
estrangeiros estagiando nos Esta­
dos Unidos. "De fato", dizia um, 
"considero um dos melhores mé­
todos de propaganda." Antes da 
Primeira Guerra Mundial, os ofi­
ciais brasileiros que tinham sido 
enviados à França, Alemanha e Es­
tados Unidos voltaram admirado­
res ardentes dos países onde esta­
giaram. 34 E agora, quando alguns 
aviadores do Exército Brasileiro se 
mostravam insatisfeitos com a Mis­
são Francesa e qveriam receber 
instrução e equipamento norte­
americanos, os Estados Unidos se 
dispuseram a assegurar essa opor­
tunidade. O Major Lester Baker 
envolveu-se discretamente numa 
espionagem e conseguiu cópia do 
contrato secreto franco-brasileiro, 
para ter informações exatas dos 
termos de renovação do subcon­
trato da seção de aviação, renova­
do a cada dois anos, em vez de 
quatro, como era a renovação do 
contrato da Missão. Advertiu o 
Departamento da Guerra de que o 
governo brasileiro se sentia na obri­
gação moral de não contratar qual­
quer missão militar estrangeira, a 
não ser técnicos para fábricas de 
material bélico, arsenais e serviços 
geográficos. 35 

O incentivo à criação de elos 
mais estreitos entre os dois exérci­
tos parece ter partido, de um lado. 
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dos oficiais brasileiros interessados 
em treinamento especializado e 
daqueles oficiais insatisfeitos com 
o armamento francês e, de outro, 
de oficiais norte-americanos con­
vencidos da importancia do Brasil 
para a defesa do hemisfério e de 
seu potencial como mercado para 
os Estados Unidos. Inicialmente, o 
Embaixador Morgan não estimu­
lou a substituição dos franceses 
pelos norte-americanos e os ofici­
ais e os diplomatas norte-america­
nos compeenderam que "a França 
se ofenderia mortalmente com a 
penetração norte-americana no 
Exército Brasileir.o. 36 

Apesar das declarações contidas 
nos relatórios oficiais brasileiros 
citados acima, publicamente os 
militares brasileiros geralmente ex­
primiam satisfação com a qualida­
de da instrução militar francesa. 
As reclamações permanentes eram 
sobre o empenho francês em se 
desfazer de material produzido na 
França. As crfticas afirmavam que 
os critérios do chefe da Missão eram 
de que o material fosse francês, 
não interessando se atendia melhor 
ou não as necessidades do Exérci­
to. Entretanto, em meados de 1930, 
havia indicações pelos comentários 
de jornais de que crescia a insatis­
fação de alguns oficiais também 
com a qualidade da própria instru­
ção. Um deles, escrevendo em O 
Jornal (Rio), como "observador 
militar", considerou antiquados os 
métodos adotados na Escola Mili­
tar do Realengo e inadequado para 
formar oficiais eficientes. Os fran­
ceses haviam planejado o desenvol­
vimento do curso e supervisiona­
vam o programa de instrução, por-
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tanto, essas crfticas redundaram 
na condenação do trabalho da Mis­
são. A crftica esperava que o presi­
dente eleito, Júlio Prestes, tivesse 
adquirido algumas idéias reformis­
tas durante sua recente visita a 
West Point. 37 

A Revolução de 1930 eliminou 
aquela possibilidaqe; não obstan­
te, a mudança estava para aconte­
cer. Os tenentes, que vinham lu­
tando contra o Exército orientado 
pelos franceses desde 1924, deseja­
vam rescindir o contrato da Miss§o, 
ao passo que os oficiais do Estado­
Maior queriam reduzir seu papel; 
sua sobrevivência deveu-se às cir­
cunstancias especiais de 1931. A 
Missão Naval dos Estados Unidos, 
que estava certa de ter seu contra­
to renovado em novembro de 1930, 
caiu repentinamente em desgraça, 
quando o governo Hoover se recu­
sou a reconhecer a beligerancia das 
forças revolucionárias. Isto forne­
ceu aos opositores dos franceses a 
oportunidade de pedir a retirada 
de todos os conselheiros estrangei­
ros. Mas mesmo os revolucionários 
freqüentemente consideravam que 
não eram inteiramente livres para 
fazer o que desejavam. Puseram 
fim à Missão Naval Norte-America­
na para demonstrar seu desconten­
tamento com os Estados Unidos, 
mas a Missão Francesa era outro 
assunto. O contrato não poderia 
ser desfeito antes de setembro de 
1931, a menos que o governo pa­
gasse a uma indenização correspon­
dente a um ano de salários e licen­
ça, mais os custos de passagens e 
transporte marítimo; um dispên­
dio que· o governo provisório, em 
má situação f inanceira, decidiu 
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evitar. Além disso, o ltamarati 
considerou que a renovação do 
contrato poderia ser apresentada 
como um incentivo para que Paris 
renovasse o tratado comercial en­
tre os dois países, cujo prazo tam­
bém expiraria em setembro de 1931, 
que os franceses estavam dispostos 
a deixar caducar. Aparentemente, 
o governo Vargas concluiu que a 
continuação da Missão Militar era 
o preço que teria que pagar para 
preservar o acesso competitivo do 
café brasileiro ao mercado francês. 
Entretanto, o contrato para 1931 
reduziu a Missão, de cerca de 70 
homens para seis e extinguiu a se­
ção de aviação, apaziguando, dessa 
forma, os cr(ticos. O novo chefe 
da Missão, General Huntzinger, de­
pois de vários meses de dedicação, 
melhorou suas relações com os 
brasileiros. 38 

Em julho de 1932, a tensão r~ 
sultante da revolução e suas con­
seqüências conduziu a uma rebe­
lião de larga escala em São Paulo, 
com oficiais treinados por alemães 
e franceses em ambos os lados. A 
Força Pública, naturalmente tinha 
sitio treinada pelos franceses, en­
'-luanto que os comandantes cons­
titucionalistas, General Bertoldo 
Kling~r e Coronel Euclides de Fi­
gueiredo, haviam estagiado na Ale­
manha e introduzido métodos ale­
mães no Exército. Sua derrota pa­
ra as forças comandadas pelo G~ 
neral Pedro de Góis Monteiro, alu­
no brilhante da Missão Francesa, 
não pode ser atribufda à força ou 
fraqueza de cada uma das influên­
cias. Mas a revolução paulista reve­
lou as deficiências de combate do 
Exército. A crítica de Tasso Fra-
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goso, de quatro anos antes, de que 
a divisão de infantaria era pesada 
demais e impossrvel de manobrar, 
demonstrou-se correta. E a com­
panhia de carros de combate, que 
poderia ter aberto brechas rapida­
mente nas linhas paulistas, fora ex­
tinta em fevereiro de 1932, por­
que os blindados franceses apre­
sentaram tantos defeitos que esta­
vam todos imprestáveis.39 A pre­
cariedade do sistema de suprimen­
to do Exército e a crucial impor­
tância da aviação tinham sido am­
plamente demonstradas. 

Durante a luta, o governo Var­
gas adquiriFa 137 aeronaves milita­
res e comerciais da "United 
Aircraft" e da "Waco", na maior 
compra de material bélico efetua­
da desde os dois encouraçados, em 
1910; a aquisição significava a re­
jeição do material francês. Em abril 
de 1933, o governo enviou uma 
delegação de seis aviadores aos Es­
tados Unidos para que recebessem 
o indispensável treinamento técni­
co, a fim de utilizar e conservar 
adequadamente os aviões. Estavam 
ansiosos para conhecer a organiza­
ção de terra norte-americana, o 
funcionamento dos esquadrões e 
grupos, além de ver o mais moder­
no equipamento aéreo militar. O 
adido militar sentiu a oportunida­
de "de fortalecer a posição ... dos 
fabricantes de aviões, norte-ame­
ricanos, cujo longo esforço para 
quebrar o monopólio francês tinha 
sido finalmente coroado de êxito". 
Enfatizou que os brasileiros eram 
normalmente mais interessados na 
qualidade do equipamento do que 
no seu preço. Pensau que se a avia­
ção do Exército adotasse uma po-
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1 ítica de "estimular esses oficiais 
brasileiros a inspecionarem o equi­
pamento e aprenderem nossos mé­
todos de instrução, isso traria fu­
turos dividendos para o pa(s".40 

Representantes de homens de 
negócios norte-americanos foram 
estimulados e envolvidos numa re­
cepção adequada aos oficiais. Uma 
carta circular insistia em que o De­
partamento de Guerra auxiliasse 
"materialmente na promoção do 
equipamento da Força Aérea Nor­
te-americana (cic)", argumentando 
que "mil e uma coisas feitas oficial 
ou semi-oficialmente impressiona­
riam os brasileiros, a fim de que 
nenhuma encomenda futura fosse 
desviada para a Europa. 

... Sei o que teria feito a Força 
Aérea inglesa ou a francesa ou a 
italiana, se estes homens tives­
sem ido para aquelespa(ses. Cer­
tamente, nosso Exército não fa­
ria menos. Não há outro povo 
no mundo com quem a cortesia 
e o tratamento amigável consi­
gam tanto como com os brasilei­
ros. Nós temos tudo para dar­
lhes isto; assim, deixem-nos fa­
zer um bom trabalho enquanto 
temos oportunidade. . . Está 
mais do que na hora de parar­
mos de andar com cautela, de­
vemos atacar a Europa do mes­
mo modo que ela nos ataca. Is­
so mesmo!"41 

A visita teve resultado parado­
xais. Os Estados Unidos enfrenta­
vam a depressão. Mui tos oficiais 
aviadores integravam o "Civilian 
Conservation Corps" (CCC) e as­
sim havia pouca atividade e prati­
camente nenhum treinamento nas 
principais bases aéreas. A "Ai r 
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Corps Tactical School" encerrara 
suas atividades escolares, impedin­
do os brasileiros de a verem em 
funcionamento. Além disso, suas 
visitas às instalações da "Curtis­
Wright", "Hartin", "Fai.rc~ild", 
"United" e "Waco" restrmg1ra-se 
a poucos dias para cada uma. Isto 
fez com que vários oficiais retor­
nassem ao Brasil se. queixando de 
que os norte-americanos não lhes 
tinham dado tempo suficiente pa­
ra aprender qualquer coisa impor­
tante. Muitos deles começaram a 
fazer propaganda do material eu­
ropeu. As queixas desorientaram 
o Estado-Maior do Exército norte­
americano, porque seus membros 
haviam discutido o programa da 
visita com representantes brasilei­
ros e tinham ficado com a impr-es­
são de que os arranjos eram satis­
fatórios. Ademais, o secretário da 
Embaixada Brasileira dissera ao 
oficial de ligação do Exército que 
o Major PHnio R. de Oliveira ex­
pressara seu prazer pela atenção 
do Exército, declarando que fora 
tratado "como um rei" em todos 
os lugares onde estivera.42 

Durante os anos de 1932 e 1933 
pode ser que os brasileiros se te­
nham voltado para os Estados Uni­
dos por não terem chegado a um 
acordo nas transações comerciais 
com os franceses, ficando estas pa­
ralisadas. Uma vez tendo chegado 
a um acordo, em meados de 1934, 
os franceses iniciaram uma campa­
nha para reconquistar o mercado 
brasileiro, convidando o Ministro 
da Guerra a enviar sete aviadores 
brasileiros à Frar~ça para treina­
mento, e concedendo a "Legião de 
Honra" a 12 influentes oficiais, in-
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dusive ao Ministro da Guerra, Ge­
neral Góis Monteiro, ao Chefe do 
Estado-Maior do Exército, General 
Benedito Olfmpio da Silveira e ao 
Comandante da Aviação Militar, 
General Eurico Gaspar Dutra. O 
secretário do adido militar norte­
americano, Harry W. Brown, co­
mentou que as condecorações "fo­
ram concedidas por relevantes ser­
viços prestados ã França", não 
sendo especificado se esses servi­
ços eram passados ou futuros. 43 

Assim que os sete oficiais em­
barcaram para a França, e dois ou­
tros, inclusive um integrante do 
grupo enviado aos Estados Unidos, 
seguiram para a Itália, o Embaixa­
dor Morgan expressou a opinião 
de que o governo dos Estados Uni­
dos deveria estimular visitas de mi­
litares. A polftica norte-americana 
ainda exigia que a iniciativa partis~ 
se do governo dos visitantes, e não 
concedia verbas especiais para co­
bri r gastos de passagem ou estada 
de militares estrangeiros. Enquan­
to os europeus faziam "um esfor­
ço declarado e determinado para 
monopolizar as encomendas brasi­
leiras", a política norte-americana 
não "visava auxiliar os exportado­
res norte-americanos a competir 
com os europeus". Brown julgava 
"duvidoso que os aviões norte­
americanos pudessem assegurar 
vantagem apenas por suas próprias 
caracterfsticas. Sugeriu que pilotos 
e mecânicos brasileiros fossem con­
vidados a visitar fábricas norte­
americanas, para realizar um trei­
namento intensivo.44 

Esta -tornou-se a política do De­
partamento de Estado e do Estado­
Maior do Exército, mas não foi 
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prontamente aceita por todos os 
setores do Exército ... Em 1934, por 
insistência do Departamento do 
Estado, o" Ai r Corps Training Cen­
ter" concordou em receber dois 
aviadores brasileiros - Capitão 
Nélson Lavanere-Wanderley e Ca­
pitão José Cândido Murici.45 

Não obstante, as várias escolas 
de treinamento freqüentemente 
recusavam estudantes estrangeiros, 
porque a experiência demonstrara 
que, na maioria dos casos, "sêu in­
glês era tão insuficiente que acaba­
va por atrasar o resto da turma". 
O oficial de ligação com os estran­
geiros explicou que "a admissão 
de oficiais estrangeiros em nossas 
escolas não tem o propósito de 
educar militares de um governo es­
trangeiro, mas simplesmente de 
demonstrar nossa cortesia e amiza­
de à nação em questão". 46 

A documentação arquivada no 
órgão de informações do Exército 
revela o tratamento preferncial da­
do ao Brasil. Em grande parte, isso 
se deve ao interesse do Departa­
mento do Estado em estreitar rela­
ções com o Brasil e, particularmen­
te na área militar, aos brasileiros 
terem contratado uma pequena 
missão para treinar seu pessoal de 
artilharia de costa, em 1934. As 
"relações atuais, extremamente 
amigáveis", inspiraram Summer 
Welles a interceder com sucesso 
para que dois oficiais brasileiros de 
comunicações visitassem a Escola 
de Comunicações do Exército e a 
fábrica da "General Electric" em 
Schenectady, Nova Iorque, a fim 
de auxiliar o projeto do Exército 
Brasileiro de instalar uma fábrica 
de material de comunicações.47 
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Até mesmo o comandante da Es­
cola de Artilharia de Costa, em 
Forte Monroe, teve de ser pressio­
nado antes que concordasse em 
abrir uma exceção no regulamen­
to, que proibia a admissão de estu­
dantes estrangeiros. Começando 
em 1934, muitos pedidos estran­
geiros foram negados, porque a 
maior parte dos países estava ne­
gando permissão para que militares 
norte-americanos freqüentassem 
suas escolas ou visitassem instala­
ções de artilharia de costa. A exce­
ção .foi feita "em favor do Brasil. .. 
apenas porque temos uma missão 
de artilharia de costa lá, e a admis­
são em nossas escolas pode ser 
entendida como uma continuação 
do curso ministrado no Brasil".48 

Uma situação parecida, no caso 
de um oficial de Engenharia que 
desejava freqüentar a escola de 
Engenharia, em Forte Belvoir, Vir­
gínia, e visitar defesas portuárias, 
mostrou a independência das sub­
divisões do Exército norte-ameri­
cano e a dificuldade de se desen­
volver uma poHtica unificada. I ni­
cialmente, o Diretor de Engenha­
ria do Exército dos EUA indeferiu 
os dois pedidos. O adido militar 
Sackville enviou um veemente pe­
dido de reconsideração, informan­
do que, desde a chegada da missão 
norte-americana, ele era o único 
adido estrangeiro que tivera per­
missão para visitar as defesas de 
costa e arsenais por todo o Brasil. 
Esta negativa ajudaria os franceses, 
com quem os norte-americanos es­
tavam· competindo. O chefe do 
do Serviço de Informações brasi­
leiro, que "pertence, dentro do 
Exército, ao grupo favorável a re-
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lações militares mais estreitas com 
os Estados Unidos do que com a 
Europa", estava bastante desapon­
tado. Por causa das conseqüências 
funestas que adviriam de sua deci­
são, o Diretor de Engenharia vol­
tou atrás. 49 

Em novembro de 1935, parecia 
que um consenso estava formado 
em, pelo menos, algumas seções 
do Departamento da Guerra e 
que, '"do ponto de vista diplomá­
tico, é extremamente desejável 
que se assegurem todos os privilé­
gios adequados ao governo brasi­
leiro, já que o Brasil é o nosso ami­
go mais confiável na América Lati­
na". Uma discussão sobre porque 
os oficiais brasileiros deveriam ser 
autorizados a freqüentar o curso 
de artilharia de costa acabou com 
a seguinte observação: 

"A luta entre as nações por pres­
tígio no Brasil é intensa e alguns 
países europeus estão prontos 
para assegurar seus privilégios 
de treinamento tanto quanto 
outros, que estão fora de nosso 
alcance. O Brasil é o melhor ami­
go dos Estados Unidos na Amé­
rica do Sul, e acreditamos que 
qualquer esforço, não contrário 
aos nossos próprios interesses, 
deverá ser feito para conservar 
esta amizade".so 
Em 1936, a aviação do Exército 

Norte-Americano restringira o trei­
namento de oficiais estrangeiros, 
devido a escassez de aeronaves, 
mas, mesmo assim, seu comandan­
te abriu uma exceção no caso do 
Brasil, "entendendo que esta exce­
ção não seria vista como um pre­
cedente, quando fossem considera­
dos os pedidos de out ros países 
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para treinamento de vôo. 5 1 Um 
dos fatores que levou a aviação do 
Exército a tomar essa atitude foi o 
bom desempenho dos Capitães La­
vanere-Wanderley e Murici. 

Do ponto de vista brasileiro, a 
qualidade do equipamento norte­
americano e a disposição de auxi­
liar o desenvolvimento da indús­
tria aeronáutica brasileira eram 
considerações importantes. O Ma­
jor Ivan Carpenter Ferreira, que 
Tasso Fragoso enviara à França pa­
ra estudar três anos na "i:cole Su­
perieure de Aeronautica", classifi­
cou o equipamento francês vendi­
do ao Brasil de material obsoleto e 
imprestável. Ele e outros aviadores 
do Exército Brasileiro aprovaram o 
equipamento norte-americano, por­
que gostaram dos hidro-aviões fa­
bricados nos Estados Unidos e do 
alto grau de padronização da· cons­
trução de aviões e motores norte­
americano. Por exemplo, pratica­
mente todos os motores norte-ame­
ricanos utilizavam o mesmo tipo 
de magneto (imã), enquanto as fu­
selagens, asas e suportes eram fe! ­
tos de tubos de duralumínio, o 
que facilitava a substituição por 
peças brasileiras. O Major Carpen­
ter Ferreira insistia tanto na impor­
tância da qualidade que, depois de 
conversar com ele, o representante 
da aviação do Exército na G len L. 
Martin Co., em Baltimoro, reco­
mendou ao Diretor de Aviação 
que: 

"E extremamente importante, 
para a defesa nacional, que as 
fábricas norte-americanas de avi­
ões não cometam os mesmos er­
ros dos franceses; em outras pa­
lavras, o material fornecido ao 
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exterior tem que ser de primeira 
classe e de um grau comparável 
àquele fornecido às forças norte­
americanas". 51 

A disposição norte-americana 
de auxiliar os brasileiros na instala­
ção de uma fábrica de aviões e na 
obtenção de conhecimentos em 
engenharia aeronáutica, em insti­
tuições como o "Massachussets I ns­
titute of Technology", inclinaram 
os aviadores brasileiros favoravel­
mente para os Estados Unidos. 

O alto comando brasileiro esta- · 
va encantado com a missão de arti­
lharia de costa norte-americana. A 
artilharia de costa brasileira apa­
rentemente recebera uma instru­
ção muito precária ou inexistente 
dos franceses, mesmo sendo isto 
crucial para a defesa nacional. Che­
gando em maio de 1934, a missão 
de dois homens enfatizou a instru­
ção prática com as baterias de ar­
tilharia existentes, levantamento 
das possibilidades de fabricação lo­
cal e exercfcios de tiro contra alvo 
móvel. I nacreditavelmente, o Exér· 
cito nunca tentara realizar um 
exercício detirocom alvos móveis, 
porque não possu (a mecanismos 
de controle de tiro apropriados. O 
alto preço dos sistemas de direção 
de tiro supostamente tinham im· 
pedido sua aquisição. Entretanto, 
por que o custo era um fator nega­
tivo nesse caso, quando era apa­
rentemente ignorado em outros, é 
dif(cil explicar. O Capitão William 
O. Hohenthal conquistou a admi­
ração dos brasileiros ao projetar e 
construir um sistema que poderia 
ser fabricado no Brasil. A realiza­
ção de "escolas dê fogo" tornou-se 
rotina do treinamento. Ambos os 
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exércitos estavam satisfeitos com 
os resultados da mi$São; o General­
de-Brigada José Pessoa Cavalcânti 
de Albuquerque, Inspetor de Arti­
lharia de Costa, comentou em seu 
relatório de 1936 que os membros 
da missão jamais demonstraram 
outro interesse que não o de trans­
mitir seus conhecimentos. Enten­
deram, disse ele, que " instruir e ar­
mar o Brasil é fortificar um país 
aliado ao seu pela amizade e pela 
geografia". Os norte-americanos 
encaravam a missão como um mo­
tivo de glória para o Exército de­
les, mas admitiam honestamente 
que, embora a artilharia de costa 
brasileira tivesse feito "tremendos 
progressos em eficiência", ainda 
"levaria um longo tempo antes de 
atingir satisfatoriamente os padrões 
dos Estados Unidos",53 

Deve ser mencionado também 
que, em 1936, os oficiais norte­
americanos estavam dividindo seu 
tempo entre o Centro de Instrução 
de Artilharia de Costa, na Fortale­
za de São João, e a Escola Técnica 
do Exército, cujos diplomados es­
tavam forçando as fundações da 
indústria bélica brasileira.w Com 
estes esforços diversificados, os 
norte-americanos ·forneceram não 
apenas transferência de conheci­
mentos (Know-how) , mas também 
uma transferência fundamental de 
habilidade para resolver problemas 
(know-why). Eles não estavam tão 
preocupados quanto os franceses 
em convencer os brasileiros a com­
prarem material norte-americano; 
provavelmente, pressupunham que 
isto se seguiria com naturalidade. 

A disputa franco-americana con­
tinuou durante toda a metade da 
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década de 1930. Habitualmente, 
as duas missões não se convidavam 
para exercfcios ou demonstrações. 
Os documentos norte-americanos 
não indicam a existência de hosti­
lidade, mas de competição com 
sua velha aliada. Os brasileiros con­
tinuavam a prática, iniciada por 
Tasso Fragoso, de enviar seus me­
lhores oficiais para estudar na 
França, na "Ecole Superieure de 
Guerre". Na verdade, tornou-se 
hábito premiar dessa forma o ofi­
cial diplomado em primeiro lugar 
na Escola de Estado-Maior. Muitos 
desses homens atingiram o genera­
lato e poderiam exercer grande in­
fluência no Exército. Por exem­
plo, foram os seguintes os escolhi­
dos em 1936: Major Nestor Penha 
Brasil, Capitão Humberto de Alen­
car Castelo Branco, Major Altair 
Eugênio Rosanyi e Major Henri­
que B. D. Teixeira Lott.ss Dos 
quatro, apenas Rosanyi não conse­
guiu as insígnias de general. Por 
outro lado, em meados da década 
de 30, a geração de oficiais que 
amadureceu antes da chegada dos 
franceses, em 1920, desaparecia 
rapidamente, e ia sendo substituí­
da por outra, acostumada a enca­
rar a presença dos franceses como 
um dado normal na vida do Exér­
cito Brasileiro. Uma amostra da­
queles que foram, instruídos pelos 
franceses desde tenentes ou capi­
tães, inclui os generais - que atin­
giram o generalato entre as déca­
das de 1930 e 1940 - Pedro Auré­
lio de Góis Monteiro, Eurico Du­
tra, Canrobert Pereira da Costa, 
João Batista Mascarenhas de Mo­
rais e Arnaldo de Souza Paes de 
Andrade. Os três primeiros chega-
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ram a Ministro da Guerra, o quar­
to comandou a FEB, e o último 
foi Chefe do Estado-Maior. 

Por volta de 1937, os franceses 
não apenas haviam treinado todos 
os oficiais que serviam no Estado­
Maior de então, como aqueles que 
ali serviriam na maior parte da dé­
cada seguinte. O mesmo pode ser 
dito a respeito da maioria dos ofi­
ciais de armas que constituíram a 
FEB. Como vimos acima, a influên­
cia norte-americana se iniciou pe­
los serviços técnicos e se espalhou 
gradualmente a partir daí. Em mui­
tos aspectos, a influência norte­
americana, antes da Segunda Guer­
ra Mundial, pode ser comparada à 
alemã, porque era de natureza téc­
nica, tinha um enfoque mais indi­
vidual do que organizacional e dei­
xava aos brasileiros a aplicação das 
habilidades e conhecimentos adqui­
ridos. Deve-se notar ainda que, an­
tes da guerra, o Exército norte­
americano não estava tão ativamen­
te empenhado na exportação de 
conhecimentós militares quanto o 
Exército francês. Além de criar 
exércitos em suas colônias africa­
nas e asiáticas, os franceses pos­
suíam missões militares na Polônia 
e na Tchecoslováquia. Para .o Exér­
cito norte-americano, o caso brasi­
leiro era único. 

fNFLU~NCfA 
NORTE-AMERICANA 

Embora o Exército Norte-Ameri­
cano estivesse certamente alertado 
para a importância diplomática das 
relações com o Brasil , esta cons­
ciência não conduziu , antes de 
1939, a um programa em larga es-
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cala de tentativas de influenciar os 
brasileiros. Em lugar disso, duran­
te toda a década de 1930, a inicia­
tiva de solicitar matrículas em cur­
sos, informações e armamento par­
tiu do Brasil. Os documentos do 
Exército Norte-Americano proje­
tam a imagem de um número rela­
t ivamente pequeno de oficiais ad­
vogando, diante do restante do 
Exército, o atendimento às solici­
tações brasileiras e o estreitamen­
to dos vínculos com o Brasil . 

E poss(vel que a enorme enco­
menda de armas que o Exército 
Brasileiro fez à Alemanha em 1938 
e o "flerte" com o "EixÕ", de 1938 
a 1940, tenham desviado a aten­
ção dos historiadores, inclusive a 
minha, de tendências mais profun­
das, menos transitórias. Em março 
de 1935, Osvaldo Aranha, então 
embaixador em Washington, escre­
via ao Presidente que "nossa situa­
ção internacional, Getúlio, não 
comporta vacilações nem alternati­
vas . . . A Europa é uma ameaça pa­
ra si mesma e para o mundo . . . 
Não temos nesse continente um 
país amigo, capaz de nos ajudar, e 
sabemos de vários capazes de tudo 
fazer pelos nossos possíveis inimi­
gos . . . Os países indo-espanhóis 
são nossos inimigos naturais .. . A 
simpatia do povo norte-americano 
por nós decorre da hostilidade in­
do-espanhola a ele". Mas a renún­
cia ao imperialismo e o surgimento 
da Polftica de Boa Vizinhança re­
duziram a necessidade do tradicio­
nal apoio do Brasil aos Estados 
Unidos em seus conflitos com a 
América espanhola e, conseqüen­
temente, Washington colocou o 
Brasil em pé de igualdade com os 
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outros países de hemisfério. Os 
argentinos procuravam estreitar os 
laços através da Marinha e um con­
trato para uma missão na Marinha 
argentina parecia possível. Aranha 
advertiu de que "temos de evitar 
isso, custe o que custar". Se o Bra­
sil não estava caminhando para 
uma guerra com a Argentina, "ca­
minharemos para o predomínio ar­
rogante dessa gente ... A boa von­
tade conosco aqui ainda é imensa. 
E, creio, ainda estamos em tempo 
de conservar esse país ligado a nós". 
Afirmou que deveriam evitar a vas­
salagem do passado e procurar um 
relacionamento no qual "podere­
mos contar com este país em qual­
quer eventualidade . . . " 

Para este fim, Aranha recomen­
dava a solicitação de uma nova mis­
são naval e o envio de um adido 
militar ou naval para Washington 
(" Não há pa(s que não tenha aqui 
Adido Militar."). Dizia ainda que 
o governo brasileiro deveria parar 
de enviar "turistas" militares; que 
não falavam inglês e vagavam inu­
tilmente pelas fábricas, outros que 
se envolviam em "espionagem dis­
farçada", ou ainda oficiais que 
eram repentinamente chamados de 
volta ao Brasi l antes do término de 
seus cursos - nos quais os brasilei­
ros eram os únicos estrangeiros ad­
mitidos. Se não agissem, advertiu 
a Getúlio, os norte-americanos se 
voltariam para "países mais orga­
nizados e mais sérios" .s6 

No final de 1936, Góis Montei­
ro redigiu uma avaliação da situa­
ção estratégica do Brasil, onde pre­
via que, na eventualidade de uma 
guerra mundial , o país não seria 
capaz de manter sua neutralidade 

103 



lnflulncia El1nlngeira no Edreito Bralileiro 

e teria que se aliar a um dos gru­
pos em disputa. E, sem material 
para uma mobilização total, o Bra­
sil perderia sua "liberdade de ma­
nobra polftica e militar" e seria re­
duzido a uma "lamentável depen­
dência" na qual forneceria poten­
cial humano que somente os Esta­
dos Unidos seriam capazes de ar-
rnar".s7 -

Medo da Argentina, necessidade 
de armamento e um desejo de tra­
tar com os Estados Unidos em ba­
ses mais iguais, combinados com a 
difícil situação financeira conduzi· 
ram o Exército a encomendar seu 
equipamento pesado na Alemanha. 
O assunto já foi estudado em ou­
tro lugar e quero apenas enfatizar 
aqui a decisão de comprar arma­
mento alemão estava muito mais 
ligada à defesa do interesse nacio­
nal do que a um apoio ao nazismo, 
havendo uma relação estreita entre 
a sustentação do Estado Novo e a 
necessidade de armamento. se 

Da mesma forma que em 1914, 
a decisão de comprar na Alemanha 
revelou-se um erro. Embora estives­
se preocupado com a fragilidade 
de uma linha de suprimento para a 
Europa, o Estado-Maior do Exérci­
to subestimou a rapidez com que a 
guerra eclodiu e a determinação 
dos aliados de bloquear as expor­
tações alemães. Isto tudo, combi­
nado com a preocupação estraté­
gica do Exército em relação à Ar­
gentina, não deixou alternativa se­
não confiar nos Estados Unidos. 
Mesmo se as armas alemães tives­
sem ch~gado, o movimento pró­
aliança com os Estados Unidos te­
ria continuado. 
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Em 1938 e 1940, a diplomacia 
brasileira procurou obter benefí­
cios máximos para o Brasil. E difí­
cil imaginar Vargas fazendo uma 
aliança de seu país com Adolf Hi­
tler. Numa mensagem a Roosevelt, 
de janeiro de 1937, Vargas vincu­
lou "os interesses vitais" do Brasil 
à segurança dos Estados Unidos e 
sugeriu a discussão de uma coope­
ração militar e naval, incluindo a 
construção de uma base navaf.59 

Vargas se dirigiu à Alemanha para 
comprar armamento depois que os 
Estados Unidos deixaram de res­
ponder adequadamente e cederem 
à pressão argentina, não vendendo 
destróiers ao Brasil. E significativo 
que, depois que Washington se 
comprometeu a apoiar o Brasil, 
em setembro de 1940 (Volta Re­
donda etc.) , Vargas seguiu o exem­
plo, aprovando secretamente a 
construção de uma base aérea no 
Nordeste do Brasil, em janeiro de 
1941. 

Nesse meio-tempo, as relações 
entre os dois exércitos se tornaram 
cada vez mais estreitas, especial­
mente em áreas altamente técnicas. 
Embora houvesse, nas palavras do 
adido militar norte-americano, 
"duas escolas de pensamento con­
fl itantes dentro da Aviação do 
Exército Brasileiro uma pró-euro­
péia e outra pró-americana" - o 
treinamento e a deferência conce­
didos aos oficiais brasi I eiras desper­
taram uma indiscutível simpatia 
no sentido de se promover a orga­
nização da Força Aérea segundo o 
modelo americano.60 O primeiro 
adido militar brasileiro nos Esta­
dos Unidos, Major José Bina Ma­
chado, afirmou que um de seus 
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principais objetivos era trazer ofi­
ciais brasileiros para freqüentar as 
escolas do Exército Norte-ArT)erica­
no.61 E, mesmo em outros países, 
oficiais brasileiros procuraram coo­
perar com oficiais norte-america­
nos, como no caso do Major José 
de Lima Figueiredo que, designa­
do como observador militar no Ja· 
pão, tomou a si a responsabilidade 
de manter contatos estreitos e cor­
diais com o adido norte-america-
no.62 . 

Este tipo de cooperação foi re­
forçado pela troca de visitas entre 
os Chefes de Estado-Maior. George 
Marshall e Góis Monteiro, em mea­
dos de 1939. E bastante significa­
tivo que, a primeira vez que um 
Chefe de Estado-Maior norte-ame­
ricano viajou ao exterior em mis­
são oficial, fora para visitar o Exér­
cito Brasileiro. No in(cio de agosto 
de 1939, Góis Monteiro voltou ao 
Rio de Janeiro com as bases de um 
acordo de cooperação militar, que 
levou quase três anos para ser assi­
nado, principalmente por causa da 
lentidão norte-americana em for­
necer armamento. Góis ficou im­
pressionado com a visita às instala­
ções militares norte-americanas, 
mas o Exército não lhe pareceu 
pronto para a guerra. O sentimen­
to isolacionista impediu o Congres­
so de votar uma legislação que per­
mitisse a assistência militar. Nesse 
período incerto, Góis considerou 
que o Brasil não deveria hostilizar 
a Alemanha.63 

Nesse ínterim, os militares nor- · 
te-americanos empenharam-se na 
preservação de boas relações. For­
neceram especificações de equipa­
mentos programas para treinamen-
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to de bombardeadores, projetos e 
documentos sobre fortificações 
norte-americanas, além de envia­
rem "fortalezas voadoras" ao Rio 
para o cinqüentenário da Repúbli­
ca.64 Embora os órgãos de infor· 
mações norte-americanos se preo­
cupassem com a reputação de pró­
nazista do General Dutra e com a 
tendência germanófila existente 
no seio da oficialidade, no in(cio 
de 1940, Dutra compreendeu que 
a guerra acabara com as possibili­
dades de se obter armas na Ale­
manha e que "nós só poderemos 
contar com a indústria norte-ame­
ricana" para satisfazer a "velha as­
piração" de conseguir armamento 
suficiente para defender o pa (s. 
Sondou os principais generais so­
bre uma pol(tica de cooperação mi­
litar estreita com os Estados Uni­
dos e descobriu que todos eram fa­
voráveis. 65 

Uma consulta do Diretor de Ma­
terial Bélico sobre a possibilidade 
de enviar oficiais aos Estados Uni­
dos, para estudar processos de fa ­
bricação nos arsenais e métodos 
adotados nos campos de prova, le­
vou o chefe da missão norte-ame­
ricana, Tenente-Coronel Lehman 
W. Miller, a recomendar ao gover­
no dos Estados Unidos que convi­
dasse o Brasil a enviar alguns ofi­
ciais para se aperfeiçoarem naque­
le país. "Durante vários anos de 
serviço no Brasil", ele escreveu, 
"tenho observado que boa parte 
da antipatia que existe no Exérci­
to Brasileiro em relação aos méto­
dos e materiais norte-americanos 
tem origem no grupo de oficiais 
que estiveram em serviço na Euro­
pa." Notando que havia maior 
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oposição no Exército que na Mari­
nha ou entre civis, a uma total 
cooperação militar, e que a atitude 
favorável da Marinha era devida 
aos oficiais que tinham servido em 
navios norte-americanos durante a 
Primeira Guerra, ele acreditava 
que "um dos mais eficazes méto­
dos de cultivo de melhores rela­
ções entre os exércitos . . . seria per­
mitir que um seleto grupo de ofi­
ciais brasileiros servissem um ano 
ou mais no nosso Exército ... Os 
resultados positivos pod~riam não 
ser imediatos, mas seriam de longo 
alcance". Se essa política fo.sse 
adotada, ele chamava a atenção 
para que "os pormenores fossem 
estudados com muito cuidado pa­
ra garantir que esses oficiais retor­
nassem ao Br3sil com impressões, 
pelo menos, tão · favoráveis a nós, 
como são as dos oficiais que vol ­
tam da Europa em relação aos mé­
todos totalitários".66 

Em conseqüência disso, Marshall 
modificou a pol (tica do Exército 
- a que os governos estrangei­
ros tomassem a iniciativa de sol i ci­
tar matrícula de pessoal em esco­
las militares norte-americanas - e 
convidou o Ministro Dutra a enviar 
oficiais aos Estados Unidos. Afas­
tando-se mais ainda de práticas 
passadas, a maior parte desse gru­
po iria freqüentar escolas das ar­
mas. Pela primeira vez os norte-ame­
ricanos se introduziam em áreas 
antes dominadas pelos franceses. E 
útil relembrar que j.sto aconteceu 
depois da retirada da Missão Fran­
cesa do Brasil e depois da queda 
da França. Os norte-americanos 
chegaram até mesmo a instalar se­
ções brasileiras especiais em Forte 
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Benning (Escola de Infantaria), 
Sill (Escola de Artilharia de Cam­
panha) e Monroe (Escola de Arti­
lharia de Costa) .67 Além disso, o 
governo dos Estados Unidos pagou 
os custos de transporte e concedeu 
a cada oficial um subsídio mensal 
de cem dólares para despesas. De­
pois de freqüentar as escolas, os 
oficiais deveriam servir num regi­
mento norte-americano durante 
dois meses e meio. Esta foi uma 
das principais mudanças na atitude 
do Exército em relação ao Brasil e 
se operou a partir da crescente 
preocupação com a vulnerabilida­
de do flanco meridional dos Esta­
dos Unidos. Um relatório de infor­
mações, de janeiro de 1939, resu­
mia a opinião do Exército sobre a 
situação: "O Brasil está indefeso 
em face de qualquer tipo de inimi­
go poderoso .. . e seu litoral apre· 
senta o mais convidativo prêmio 
do mundo de hoje em dia (sic) ... 
Se algum dia tivermos problemas 
por causa da Doutrina Monroe, há 
95% de possibilidades de que isto 
ocorra devido a um Brasil não de­
fendido" .68 

Por seu lado, o Exército brasi­
leiro expandiu e melhorou o nível 
de sua representação nos Estados 
Unidos. Dutra enviou seu próprio 
assistente, o Tenente-Coronel Estê­
nio Caio de Albuquerque Lima, 
como oficial de ligação para a aqui­
sição de equipamentos e nomeou 
um general, Amaro Bittencourt, 
como adido militar. Ao mesmo 
tempo, Góis Monteiro cuidou de 
calar o sentimento negativo da ofi­
cialidade, declarando diante de um 
grande grupo de oficiais do Estado­
Maior que o Brasil estava e conti-
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nuaria a estar do lado dos Estados 
Unidos. Como relatou o adido 
norte-americano, Góis enfatizou 
que " os Estados Unidos são uma 
potência mundial, enquanto oBra­
sil é apenas uma potência continen­
tal, e assim como os Estados Uni­
dos agem em âmbito mundial, em 
defesa da Democracia e da seguran­
ça das nações menores, o Brasil 
agirá em âmbito continental - cer­
rando fileiras ao lado dos Estados 
Unidos".69 

O primeiro grupo de 16 capitães 
e tenentes teve um impacto imedia­
to nas relações entre os dois exér­
citos. Em conseqüência de sua cor­
respondência, muitos jovens ofi­
ciais brasileiros tornaram-se bastan­
te interessados e expressarem o de­
sejo de freqüentar um daqueles 
cursos. E digno de nota que, dos 
16, sete tenham finalmente atingi­
do o generalato, e destes, três te­
nham desempenhado um papel ati­
vo na Revolução de 1964 e na sub­
seqüente condução do Exército.70 

Em ' 'The Brazilian-American 
Alliance, 1937 -1945", tratei da 
política interna e do processo de 
tomada de decisões que conduzi­
ram à ent rada do Brasil na guerra e 
à formação da FEB. Portanto, 
aqu i vou ater-me apenas às relações 
entre os exércitos e suas conse­
qüências. Os oficiais norte-ameri­
canos estavam alertados para as 
amplas implicações que envolviam 
o treinamento de militares estran­
geiros. Os dados de cada homem 
foram reunidos em uma ficha de 
arquivo, para uso geral e para con­
sulta nos anos porteriores, quando 
"esses oficiais poderiam tornar-se 
os homens mais importantes de 
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seus países .. . "A experiência com 
o primeiro grupo de brasileiros foi 
tão positiva que o adido militar 
norte-americano e o chefe da mis­
são militar recomendaram um au­
mento no número de convites, por­
que os "conseqüentes dividendos 
em boa vontade e amizade, entre 
um grupo que desempenhará im­
portante papel em assuntos perti­
nentes à defesa do hemisfério, pa­
garão amplamente seu custo aos 
Estados Unidos".71 Os brasileiros 
receberam tratamento especial nas 
instalações como Forte Knox, on­
de algumas etapas do curso de blin­
dados foram dirigidas especialmen­
te para eles. E, repetidamente, em 
várias oportunidades, informações 
secretas foram colocadas à disposi­
ção deles.72 

Havia um consenso entre os ob­
servadores aliados de que o Exérci­
to Brasileiro necessitava de treina­
mento e armamentos modernos. O 
adido militar britânico, Tenente­
Coronel Parry-Jones, comentpu la­
conicamente que a longa perma­
nência da Missão Francesa produ­
zira um Exército disciplinado, 
com um excelente sistema de en­
sino, "mas o treinamento está 15 
anos atrasado". O armamento lhe 
recordava o Exército Britânico de 
1925! Havia necessidade de mais 
metralhadoras, morteiros, não ha­
via canhões anticarros e existia 
muito poucas peças de artilharia 
antiaérea. 73 

A sensação de estarem desarma­
dos e a incapacidade norte-ameri­
cana de fornecer rapidamente o 
armamento desejado tornaram os 
brasileiros cautelosos quanto às so­
licitações norte-americanas de co-
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locar tropas nas bases aéreas do 
Nordeste. A confiança brasileira 
nos norte-americanos estava dire­
tamente relacionada com a quan­
tidade de armas recebidas. 74 Por 
outro lado, a confiança norte-ame­
ricana nos brasileiros estava rela­
cionada com a disposição de defen­
der o Nordeste do Brasil. Os brasi­
leiros estavam tão convencidos de 
que sua principal ameaça vinha da 
Argentina, que tinham dificulda­
des em aceitar os temores norte­
americanos em relação ao Nordes­
te. Na verdade, a demora brasileira 
em deslocar tropas para a área e o 
desenrolar da guerra, que piorou 
bastante no final de 1941 e início 
de 1942, levaram o Exército norte­
americano a planejar de fato uma 
possível ocupação forçada. O cha­
mado Plano Lilac e suas variações 
foram detalhados a ponto de desig­
nar as unidades que participariam 
da ocupação e suas áreas de desem­
barque no Brasil. 75 Os norte-ame­
ricanos não tencionavam conquis­
tar o Brasil para eles, mas estavam 
determinados a impedir sua queda 
nas mãos do Eixo. Evidentemente, 
a existência do Plano Lilac indica­
va uma falta de confiança no Exér­
cito brasileiro. E o Almirante Jones 
lngram pôde transmitir a Washing­
ton ama amostra do estado de es­
pírito brasileiro em meados de 
1942: " Eles estão com medo de 
nosso Exército. Definitivamente, 
não estão prontos para receber as 
tropas do Exército dos Estados 
Unidos". 76 

O acordo do Lend-Lease para a 
transferência de armamento, a en­
trada do Brasil na guerra em agos­
to de 1942 e a decisão de tomar 
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parte ativa na luta fortaleceram as 
relações entre os dois exércitos e 
intensificaram a influência norte­
americana. - Em meados de 1943, 
enquanto planejavam a organiza­
ção da FEB, um sagaz observador 
norte-americano comentou que a 
influência francesa ainda era gran­
de. Em cada batalhão havia pelo 
menos um oficial que fora instru (­
do pelos franceses. Notou que as 
idéias táticas francesas de defesa 
e contra-ataque, mais do que a 
idéia de tomar a iniciativa, tinham 
sido incutidas no Exército Brasilei­
ro. 

77 
Isto tinha de ser levado em 

conta no treinamento dos of.iciais 
que serviriam na FEB. Os norte­
americanos montaram um curso 
especial na Escola de Comando e 
Estado-Maior, em Forte .Leaven­
worth, pelo qual passaram 2~9 ofi­
ciais brasileiros até o final da guer­
ra; foi o maior contingente de ofi­
ciais aliados que freqüentou a es­
cola. As listas dos oficiais que fre­
qüentaram o curso parece um who's 
who do Exército de pós-guerra; 
por exemplo, Amauri Kruel, Hum­
berto de A. Castelo Branco, Henri­
que Lott, Juraci Magalhães, Zenó­
bio da Costa, Edson Figueiredo, 
Floriano de Lima Brainer, Aurélio 
de Lima Tavares e Ernesto Geisel. 
Esses homens voltaram ao Brasil 
certos de que, "do ponto de vis­
ta militar, não há segredos para 
nós em treinar lá". 78 

O Exército do qual provinham 
esses oficiais não estava pronto pa­
ra o tipo de combate que, em breve, 
enfrentaria na Itália. Entre as atitu­
des que teriam que mudar estava a 
falta de iniciativa de comando nor­
malmente concedida a oficiais su-
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balternos e graduados. Os cursos 
nos Estados Unidos podem ter en­
fatizado a importância de capitães, 
tenentes e sargentos nas operações 
táticas, mas os oficiais que recebe­
ram as lições eram então ou esta­
vam para ser promovidos a major e 
tenente-coronel , portanto dispo­
riam de pouco tempo para refor­
mular a instrução do Exército. As 
verdadeiras lições viriam, dolorosa­
mente, em combate. 79 

O treinamento da FEB no Brasil 
foi descuidado, comparado com a 
preparação das divisões norte-ame­
ricanas. Muitos de seus homens e 
unidades foram verdadeiramente 
instruídos na frente de combate. 
E irônico que as únicas tropas in­
teiramente treinadas pelos norte­
americanos tenham sido aquelas 
que chegaram aos últimos escalões 
e nunca entraram em combate. so 

O esquadrão de caça brasileiro 
chegou à Itália "muito verde e 
inexperiente" e, após dois meses, 
melhorou tanto que estava se sain­
do tão bem quanto os esquadrões 
norte-americanos com experiência 
de dois anos de combate. O coman­
dante do "350th Fighter Group," 
a quem o esquadrão brasileiro es­
tava subordinado, comentou que 
os "pilotos brasileiros são muito 
inteligentes e bravos, e podem ser 
comparados favoravelmente com 
nossos próprios pilotos de experi­
ência semelhante". Todas as suas 
operações foram baseadas em mé­
todos norte-americanos e os resul­
tados foram "quase iguais aos de 
um esquadrão dos Estados Uni­
dos". Mais ainda, um dos objetivos 
primordiais do esquadrão era "dar 
treinamento de combate ao maior 
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número possível de pilotos e retor­
nar ao Brasil para o futuro treina­
mento da Força Aérea Brasileira". 
Embora faltassem suficientes re­
completamentos para seguir esta 
política, ela indica uma preocupa­
ção com o futuro treinamento,st 

Enquanto isso, a FEB foi des­
mobilizada no retorno ao · Brasil, 
apesar da objeção norte-america­
na, impedindo a utilização de suas 
unidades como unidades-escola e 
perdendo algumas experiências va­
liosas ao n(vel de graduados. A 
FEB foi a única grande-unidade do 
Exército Brasileiro inteiramente 
instruí da pelos norte-americanos, 
e seu desaparecimento necessaria­
mente diluiu o treinamento norte­
americano pelo Exército como um 
todo. Depois que a guerra na Euro­
pa terminou, o Exército dos Esta­
dos Unidos decidiu não estender a 
aliança com o Exército Brasileiro. 
Na verdade, o Departamento da 
Guerra rejeitou sumariamente a 
sugestão de que os Estados Unidos 
deveriam ajudar o Brasil a se tor­
nar a potência dominante na Amé­
rica do Sul e, em lugar disso, op­
tou por um enfoque multilateral 
nas relações militares com a' Amé­
rica Latina.82 

Embora tenha adotado equipa­
mento norte-americano, feito uso 
extensivo dos manuais de instru­
ção do Exército Norte-Americano 
e continuado a enviar pessoal aos 
Estados Unidos para treinamento, 
o Exército Brasileiro manteve sua 
estrutura fundamental de antes da 
guerrà, seu sistema de recrutamen­
to e seus processos de ensino e ins­
trução. Apesar de ser certamente o 
exército mais americanizado da 
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América do Sul, os traços e idéias 
norte-americanos foram soma(tos 
aos dos alemães e franceses; mais do 
que um substituindo os outros, os 
três foram aculturados no Exérci­
to Brasileiro do pós-guerra. s3 

O perfodo de após-guerra foge 
ao propósito deste trabalho, mas 
algumas tendências reveladas nessa 
fase de nada valem. A rápida des­
mobilização colocou o Exército de 
volta ã situação que precedeu a 
guerra, caracterizada por ser uma 
força de quadros, preponderante­
mente de oficiais. Os Estados-Maio­
res inflaram-se ã medida que se dava 
ênfase crescente às suas atividades 
e que cursaram os estabelecimentos 
de ensino do Exército. Em termos 
de requisitos exigidos para promo­
ção, atribuía-se maior ã educação 

.militar recebida do que ao serviço 
na tropa. Apesar de tentativas te­
rem sido feitas para melhorar o sis­
tema de recrutamento, a inexistên· 
cia de centros de instrução e a exi· 
gência continuada de que os cor· 
pos de tropa incorporassem e ins­
trufssem conscritos oriundos das 
regiões onde se localizavam impos­
sibilitava o Exército de absorver o 
número de jovens vertiginosamen­
te crescente em idade de prestação 
do serviço militar. Além disso, um 
dos resultados da experiência béli­
ca adquirida era a relu~ncia em 
continuar a incorporar analfabetos 
nas fileiras devido aos conhecimen­
tos técnicos que a guerra moderna 
reclamava. A despeito da propagan­
da contrária, os quartéis não mais 
eram "autênticas escolas de alfabe­
tização".83 A discipl ina tornou-se 
menos r(gida e os oficiais procura­
ram estabelecer contatos mais ínti· 
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mos com os praças, porém se isto 
resultava das experiências colhidas 
na Itália, do nrvel educacional 
mais elevado dos recrutas ou da 
necessidade imperiosa de encora­
jar o reengajamento de pessoal, já 
treinado é duvidoso.s4 

As façanhas da FEB não desper­
taram entusiasmo nos brasileiros 
pela carreira das armas e a cres­
cente profissionalização, aliada aos 
altos padrões exigidos, afetou o 
tradicional papel desempenhado 
pelo Exército de veículo de mobi­
lidade social. O pessoal de baixo 
fndice de escolaridade era dispen­
sado do serviço militar e o deten­
tor do certificado de conclusão do 
ensino de 2~ grau não se sentia 
atra(do pela vida militar, como as 
estatfsticas comprovam no perío­
do de 1950 a 1965. A situação bra­
sileira de pós-guerra contrastava 
enormemente com a das recém-in­
dependentes nações e com a do 
Brasil anterior ao conflito, onde a 
escassez de alternativas de profis­
sões dera à carreira militar certa 
projeção. 

Dois estabelecimentos de ensino 
que sofreram grande influência 
francesa e norte-americana - a Es­
cola de Comando e Estado-Maior 
do Exército (ECEME) e a Escola 
Superior de Guerra (ESG) - aju­
daram a moldar a auto-imagem do 
Exército e a percepção de seu pa­
pel. A ECEME, a qual preservara, 
pelo menos, a aura da tradição 
francesa, era onde a experiência de 
combate adquirida na Itália incor· 
porou-se no pensamento do corpo 
de oficiais. Diante da experiência 
direta e própria, a postura defensiva 
estática foi rejeitada. Enquanto o 
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Brasil continuava a encarar a guer­
ra como um último recurso, após 
a arbitragem e outros meios pacífi­
cos terem fracassado, e a idéia de 
não travar guerra de conquista, a 
ECEME ensinava aos oficiais-alu­
nos a raciocinar em termos de uma 
"defesa agressiva. . . por meio de 
ofensiva tática profunda, para des­
truir e conquistar território inimi­
gos."86 A substituição do pensa­
mento e planejamento defensivo 
por uma ótica ofensiva, represen­
tou uma mudança intelectual bási­
ca. Cabe assinalar que este proces­
so foi conduzido por Castello Bran­
co, que estivera sujeito tanto a 
corrente francesa como norte-ame­
ricana . 

A ESG, um instituto de altos es­
tudos nacional, foi criado em 
1949, sob a orientação de vetera­
nos da F E B e de assessores norte­
americanos (até 1960), tornou-se 
o veículo de planejamento do fu­
turo desenvolvimento do Brasil e 
preparo da liderança civil-militar 
que iria efetuá-lo. Instituída no 
perfodo de amplo envolvimento 
da sociedade pelos militares, a 
ESG começou a reunir uma eficien­
te· equipe de modernizadores. 

As duas escolas constituíram a 
chave do processo de reformu I a­
ção da doutrina militar brasileira 
no final dos anos 50. A divisão bi­
polar do mundo deu aos Estados 
Unidos da América do Norte res­
ponsabilidade pela defesa externa 
do continente e limitou o possível 
emprego extra-continental do Exér­
cito brasileiro à operação de uma 
força expedicionária. Da mesmª 
forma, sua missão continental fi ­
cou restringida pela atuação de 
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uma força de pacificação da Orga­
nização dos Estados Americanos 
(OEA), que reduziu os conflitos 
potenciais com os vizinhos. Com a 
concepção vigente no Exército, de 
uma possível guerra futura assim 
limitada, seus planejadores formu­
laram doutrinas voltadas para a de­
fesa interna.87 

Assim, o Exército de pós-guerra 
tornou-se uma instituição inade­
quada à sua finalidade. O processo 
de reformu I ação e tentativa de ga­
nhar a aceitação pública para a 
missão de defesa interna foi frus­
trante, o que levou tanto à socie­
dade como aos oficiais a questio­
nar a razão de ser do Exército.88 
Afigura-se de mais valia especular 
se a profissionalização e a interna­
cionalização dos padrões e méto­
dos do Exército possam ter con­
tribuído para seu afastamento da 
realidade nacional. Tal distancia­
mento, por sua vez pode ter sido 
um fator determinante dos oficiais 
forçarem o Brasil a se enquadrar 
no modelo teóricamente idealiza­
do pelos militares para o país ao 
invés de aceitar qualquer outro 
que lhe fosse ditado pela nação. 
Talvez seja significativo que nos 
casos da Polônia, da Tchecoeslo­
váquia, da Turquia e até mesmo 
do Japão, os exércitos moldados 
em estereótipos alienígenas fracas­
saram em defender e manter as es­
truturas sociais e políticas, ou tor­
naram-se revolucionários, como no 
exemplo nipônico que levou a na­
ção ao caos. Góes Monteiro estava 
certo quando declarou em 1935: 
"Viver sob modelos estrangeiros 
não é viver. As idéias dos outros 
não são as nossas. Precisamos de 
soluções brasileiras . .. "89 
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NOTAS 

1. Para listas dos dois primeiros grupos, ver 
Ministério da Guerra. Relatório apresen­
tado ao Presidente da República dos Es­
tados Unidos do Brasil pelo Marechal 
Francisco de Paula Argolo. Ministro de 
Estado da Guerra, em Maio de 1905, Rio 
de Janeiro, Imprensa Nacional, 1905, p. 
17. Daqui por diante a referência a todos 
os relatórios será: MG, Relatório ... Argo­
lo ... 1904 (o nome do ministro- o no­
me completo será fornecido na primeira 
referência - e data variarão conforme a 
referência. MG, Relatório ... Hermes R. 
da Fonseca ... 1909, p. 5. Estes tinham 
seis membros, todos listados em Relató­
rios, embora Estêvão Leitão de Carvalho, 
em "Dever Militar e PoHtica Partidária", 
São Paulo, Editora Nacional, 1959, afir­
me, na página 34, que havia apenes qua­
tro no primeiro grupo. O último grupo 
compreendia 22 oficiais: nove da infanta­
ria, nove da cavalaria, quatro da artilha· 
ria e um da engenharia. 

2. Ver seu Dever Militar e Política Partiá­
ria", p. 51. 

3. Capitão Levert Coleman, Rio, 17 de 
maio de 1912. Fichário no arquivo "Co­
estai Oefenses - Brasil", War Colhtge Di· 
vision, Navy and Old Arny Branch, Na­
tional Archives. Daqui por diante, cita­
dos como WCD, NOAB, NA. 

4. lbid .• 4 de janeiro de 1913; 31 de dezem· 
bro de 1912; ~ 7 de abril de 1913. 

5. A experiência na Primeira Guerra Mun· 
ial foi descrita em General Joio C4ndido 
de Castro Jónior, "Relatório do Anno de 
1935", Diretoria do Material Bt!lico, Rio 
de Janeiro. 23 de março de 1936,,p. 39. 
Cópia em carbono do documento datilo­
grafado encontra-se no Centro de Docu­
mentação do Exllrcito em BrasOia. Daqui 
por diante, será citado como CDOC-EX. 
Brasília. 

6. NG, Relatório . . . Caetano de Faria ... 
1918, pp. 34-35. 

7. Coronel P. O. Lochridge (diretor do War 
College bivision; e.i. Army lntelligencel, 
Memorando ao Chefe do Estado-Maior 
(Assunto: Visita da Comissão Militar do 
Brasil), Washington, 22 do novembro de 
1917. Arquivo 9971 K-2; e Embaixador 
Edwin V. Morgan, Rio de Janeiro, 26 de 
outubro de 1917, 9971 K-5. e 6 de no· 
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vembro de 1917, 9971 K-6, todos Record 
Group (AGI 165, Military lntelligence 
Division, General Staff, War Oepartment, 
National Archives. Daqui por diante, ci· 
tados como MIO, GS, WO, NA. 

8. Joseph S. Tulchin, "The Aftermath of 
War, World War land U. S. Policy Toward 
Latin America", Nova York, 1971, p. 
36. A citação -' do Secretário de Estado 
Charles Evans Hughes em 1924. 

9. Morgan, Rio, 3 de novembro da 1917, 
resumido em Coronel Millar, Mamo., 4 
de janeiro de 1918, 4392, RG 165, War 
College Division, WO, NA. 

10. Major F. R. McCreery ao Diractor of Mi­
litary lntelligence (MI), Rio, 3 de janeiro 
de 1919,"2006-8; e H; W; Brown (Cierkl 
na ausência do Coronel R. H. Jordan ao 
Director Ml, Rio, 2 de março de 1920, 
2257K-5, RG 165, MIO, GS, WD, NA. 

11. General Mau rica Gamelin e Capitão Sou­
za Reis, "Manobras de Ouadros de Exér· 
cito Executada em 1920 ... ", Rio de Ja· 
neiro, Estado-Maior do Exército, 1921. 
Esses treinamentos de batalha se torna· 
ram parte do programa da Escola de Es­
tado-Maior. 

12. Capitão R. H. Jordan ao Oirector Ml, 
Rio, 9 de agosto de 1920, 200641, 
RG-165, GS, WD, NA. 

13. O Paiz, 5 de agosto de 1920. 
14. Gabinete do adido militar ao Director 

Ml, Rio, 9de màrço de 1921,2006-44/2, 
RG-165, WD, GS, NA. As provas de SU· 

borno não foram conclusivas, mas as re­
ferêncies nos arquivos dos setores de in­
formação slo suficientemente freqüen­
tes e apontadas para apoiar a menç§o 
dessa possibilidade. A"m disso, a quali­
dade do equipamento francês pode ter si­
do exagerada por seus oposltores. 

15. lbid., Major F. L. Whitley ao Subchefe 
do Estado-Maior, Rio, 19 de maio de 
1924, 2006-77, RG-165, WO, GS, NA. 
Ele observou comentários de militares 
brasileiros de que os novos obuses de 
155mm eram "pesados demais para as es­
tradas brasileiras. e duvidoso que possam 
ser transportados nas condições regula· 
mentaras". 

16. MG. Relatório ... Dr. João Pandaiá Ca· 
lógeras ... 1921 , pp. 37-38. Em janeiro 
de 1921 graduaram-se os primeiros 13 pi· 
lotos brasileiros. Entre janeiro e dezem­
bro de 1920 houve três acidentes que 
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mataram quatro aviadores. lbid., pp. 
77-79. 

17. Gabinete do adido militar ao Oirector Ml , 
Rio, 25 de abril de ·1921 , 2006-4415, 
RG-165, WD, GS, NA. 

18. Gabinete do adido militar ao Director Ml, 
Rio, 9 de março de 1921, 200644/2, 
RG·165, WD, GS, NA. 

19. Major F. L. Whltley, Memo: " Equipment, 
Bratilian Army", Rio, 9 de outubro de 
1922, 2006-64/2, RG-165. WD, GS, NA. 

20. Major Loster Baker, Rio, 8 de novembro 
de 1927, 200644, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

21. Augusto Ta$So Fragoso, " Relatório doS 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1923 ... ", Rio de Janeiro, Estado­
Maior do Exttrcito, 1924, pp. 16, 4().42. 

22. Os franceses chegaram em 1906, perm• 
neceram at~ a deflagração da guerra em 
1914 e retornaram em 1919. Heloisa 
Rodrigues Fernandes, Polltíca e Seguran· 
ça, Força Pública do Estado de Slo Pau· 
lo: "Fundamentos Histórico-Sociais", 
São Paulo, 1974, pp. 157-163; H. W. 
Brown (Ckerk), Rio, 12 dto dezembro de 
1925, 2006-70, RG-165, WD, GS, MIO, 
NA. Em 1924, a Força Pública pOSSu (e 
um total de 14.200 soldados, o que r• 
presentava quase a metade do Edrcito 
nacional, que pOSSu la então cerca de 30 
mil soldados. 

23. Augusto Tauo Fragoso, "Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1925 ... Rio de Janeiro", Estado· 
Maior do Edrcito, 1926, pp. 27.:30. 

24. Cepltlo Hugh Barclay, Memorand: "Com­
bat Tralnlng In the Brazilian Army", Rio, 
17 de dezembro de 1926, 2006-97, 
RG-165, WD, GS, NA. 

25. Augusto Tasso Fragoso, " Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1925 ••. Rio de Janeiro", Esta· 
do-Maior do Ex~rcito, 1926, p. 9. Perto 
do final da ~cada, o Francês e o Espe· 
nhol aram Idiomas exigidos na Escola de 
Estado-Maior, e o inglês era optativo. 

26. Cepltlo Hugh Barclay, Rio, 24 de março 
de 1926, 2006·90, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

27. Augusto Tesso Fregoso, "Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1925 •.• ·Rio de Janeiro", Est&­
do-Malor do Ex~rcito, 1926, pp. 42-43. 
O relatório estava datado de setembro 
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de 1926. Seu estudo " Reflexões sobre a 
situação militar do Brasil", de outubro 
de 1927 (datilografado, restrito) está no 
Centro de Documentação do Exllrcito 
(CDDC-EX), em Brasllia. 

28. Augusto Tasso Fragoso, "Relatório dos 
Trabalhos do Estado-Maior durante o 
ano de 1927 . .. ", Rio da Janeiro, Esta· 
do Maior do Exército, 1928, pp. 4·5, 
17-19. 

29. lbid., pp. 47-52. 
30. Alexandre Henrique Vieira Leal, "Rei• 

tório dos Trabalhos do Estado-Maior du· 
rante o ano de 1929 ... ", Rio de Janei· 
ro, Estado-Maior do Exttrcito, 1930, pp. 
45-49. Ver gráfico à p. 93 com os dados 
a respeito dos cursos realizados entre 
1920o 1929. 

31 . Tenente Júlio Schwenck (ajudantlt-d&­
ordens do General Ivo Soares) ao Capi· 
tio Hugh Barclay, Rio, 11 de novembro 
de 1925; Harry W. Brown (Cierk) ao 
Subchefe do Estado-Maior, G·2, 11 de 
novembro de 1925, Rio; Capitão Hugh 
Barclay ao Subchefe do Estado·Maior, 
G-2; Secretário de Estado ao Dr. Ivo 
Soares, Washington, N.D., todos 2257K-
10, RG-165, WD, GS, MIO, NA. O servi· 
ço médico brasileiro recebeu aproxim&­
damente 670 mil dólares para a compra 
de material e, se o general visita5Se os Es· 
tados Unidos, o dinheiro provavelmente 
seria gasto lá. · 

32. Major Aiken Simons (Military Sales Di­
vislon, E. I. Dupont de Memours & Com· 
pany) ao Tenente-Coronel N.E. Margetts 
(Foreign Uaison Officer, Generol Staff), 
Wilmington, Delaware. 21 de outubro 
de 1926, e correspondência do adido, 
2257K·12, RG-165, WD, GS, MIO, NA. 

33. Major Lester Baker ao Tenente-Coronel 
R. H. Williams (Chief, Military Attache 
Section, G-2), Rio, 9 de agosto de 1928; 
e Williams a Baker, Washington, 1? de se­
tembro de 1928, 2257K-15, RG-166, 
WD, GS, MIO, NA. 

34. Capitão Hugh Barclay, Memorando: "lns­
truction with Foreign Armles", Rio, 3 de 
dezembro de 1926, 2257K-13, RG-165, 
WD, MIO, NA. Dois dos que treinaram 
nos Estados Unidos eram Alexandre Gal· 
vão Bueno e Marcollno Fagundes, que 
pàssaram três meses na "Coast Artillery 
School em Fortr85S Monroe. Ambos ser· 
viram também na comissão de compras 
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nos Estados Unidos durante a Primeira 
Guerra Mundial. Galvio Bueno estava no 
segundo grupo, que ia à Alemanha com 
o mesmo fim. 

35. Major Lester Baker, Momorando: "Con· 
tracts Between Brazilian and French Go· 
vernments for French Mllitary Mission", 
Rio, 21 de março de 1929, 2006-44, RG-
165, WD, GS, MIO, NA. 

36. Major Lester Baker, Rio, 29 de maio de 
1930, 2006-44/13, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

37. Major Lester Baker, Rio, 24 de junho de 
1930, 2257K-16, RG-165, WD, GS, MIO, 
NA. 

38. Major Lester Baker, Rio, 29 de maio de 
1930, 2006-44/13, e 11 de fevereiro de 
1931, 2006-44/17; H. W. Brown (Clerkl, 
Rio, 24 de agosto de 1931, 2006-44/14 e 
3 de setembro de 1931, 2006-44/14; pa­
ra uma cópia do contrato, ver Baker, 
Rio, 21 de março de 1929, 2006-44, to· 
dos RG-165, WD, GS, MIO, MA. 

39. Harry W. Brown (Cierkl, Rio, 1~ de mar· 
ço de 1932, 2006-99, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

40. Major William Sackville, Rio, 28 de abril 
de 1933, 2257K-17, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. O Edrcito também comprou 
um número pequeno, mas desconhecido, 
de aviOes ingl- Noth. 

41. Nicholas E. Bates (representante da 
DuPont no Riol ao Major K. K. V. Casey 
(Director, Smokeless Powder Depart· 
ment, DuPontl Rio, 28 de abril de 1933, 
2257K-17, RG-165, WD, GS, MIO, NA. 
O grupo brasileiro era constitufdo de ai· 
guns dos melhores pilotos do pa(s, mui­
tos dos quais continuaram e fizeram car­
reiras brilhantes. Eram: Major PHnio 
Raullno de Oliveira (comandantel, Capi­
tfo Antonio Alves Cabral, Capitlo fran­
cisco Correlra de Melo, Capitlo José 
C.ndido Murici, Tenente Júlio Am4rico 
dos Reis, Tenente Nelson Lavanire­
Wanderfay, Tenente Joelmir de Macedo. 

42. Capltlo C. M. Savage (Air Liaison Of­
flcerl ao Coronel C. Burnett (Foreign 
Ualson Officer, G-2), Washington, 28 de 
junho de 1933, 2257K-17/44; Coronel 
C. Burnett, Memória de conversaçfo com 
o Sr. Barbosa, secret<lrlo da Embaixada 
Brasileira, Washington, 8 de julho de 
1933, 2257K-17/61, RG-165, WD, GS, 
Mlb. NA> 
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43. Harry W. Brown (Cierk), Rio, 7 de agos­
to de 1934, 2257K-19, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

44. lbid. 
45. Coronel C. Burnett a Ciro de Freitas Va­

le (conselheiro da embaixada brasileira), 
Washington, 10 de outubro de 1934, 
2257K-18/24; Coronel F. H. Líncoln 
(Acting Chief of Divlsionl a Douglas 
MacArthur (Cjefe do Estado-Maior), 
Washington, 2 de novembro de 1934, 
2257K-18/29; O. MacArthur ao secretá­
rio de Estado, Washington, 3 de novem­
bro de 1934, 2257K-18/30, RG-165, WD, 
GS, MIO, NA. 

46. Coronel C. Burnett ao Tenente-Coronel 
Rodney H. Smith (Coest Arty Mission 
- Brasil), Washington: 19 de novembro 
de 1935, 2257K-20, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

47. Tenente-Coronel C. K. Nulsen ao "Exe­
cutiva Officer" (Offlce of Chief of Signal 
Corps), Washington, 1~ de novembro de 
1934, 2257K-20, RG-165, WD, GS, 
MIO, NA. 

48. Coronel C. Burnett ao Tenente-Coronel 
Rodney H. Smith, Washington, 19 de no­
vembro de 1935, 2257K-18/109, RG-
165, WD, GS, MIO, NA. 

49. Major William Sackvllle ao Cheif, MIO, 
Rio, 15 de agosto de 1935, 2257K-18/ 
76; Coronel C. Burnett a Sackville, 
Washington, 6 de setembro de 1935, 
2257K-18/79; Coronel Warren T. Han­
num (Chief, Milltary Dlvision, Corps of 
Engineersl, Washington, 7 de setembro 
de 1935, 2257K-18/80, RG-165, WD, 
GS, MIO, NA. 

50. General-de-Brigada H. E. Knlght 80 Che­
fe do Estado-Maior, Washington, 12 de 
novembro de 1935, 2257K-18/91; Coro­
nel F. H. Lincoln (Acting Chief of MIO), 
Washington, 15 de novembro de 1935, 
2257K-18/95, RG-165, WD, GS, MIO, 
NA. 

51. Tenente-Coronel M. F. Davis (Executiva, 
Office of Chief of Ai r Corpt) 80 Foreign 
Officer - G-2, Washington, 22 de outu· 
bro de 1936, 2257K-18, RG-165, WD, 
GS,MID, NA. 

52. Capitlo George W. Polk Jr. (Air Corps 
Rep. at Martln Co.l ao Chlef of Air 
Corps, 8altimore, 11 de dezembro de 
1935, 2257K-22/27; ver também Major 
William Sackvllle ao Chlef of MIO, Rio, 

A Defesa Nacional 



4 de setembro de 1935, 2257M-22/ 1, 
RG-165, WD, GS, MIO, NA. Carpenter 
Ferrei.ra era um membro de um grupo de 
três, encarregado de selecionar uma área 
para a instalação de uma fábrica de avi­
ões. Ele visitou as companhias Curtis­
Wright, Martin e Waco e conversou com 
oficiais no MIT. Parecia que estava cum­
prindo o desejo de Tasso Fragoso, ao en­
viá-lo à F raJlÇa anos antes, que era "so­
bretudo para no emancipar dos instruto­
res franceses" . Augusto T8S$o Fregoso, 
Relatório dos Trabalhos do Estado-Maior 
durante o ano de 1924, Rio de J aneiro, 
Çstado-Maior do Exército, 1928, p • 50. 

53. O General Pessoa foi citado em Relató­
rio . . . General-de-Divisão João Gomes Ri­
beiro Filho . .. 1936, pp. 38-39; Major 
Lawrence C. Mitchell (adido millterl, 
Rio, 17 de setembro de 1936, 7500, RG-
165, G-2, Arquivos Regionais, Washing­
ton Federal Records Cantar, Sultland, 
Maryland (daqui por diante, citado como 
G-2 Rogional, WFRC-Suitlandl. A missão 
norte-americana começou com dois ofi­
ciais em 1934, aumentou para trfs em 
1935 e para cinco em 1940. 

54. Major Lawrence C. Mitchell, Rio, 18 de 
novembro de 1936, 6700, RG-165, G-2, 
Regional, WFRS-Suitland. 

55. Major Lawrence C. Mitchell, Rio, 7 de 
outubro de 1936, 2257K-25/1, RG-165, 
WD, GS, MIO, NA. Pelo menos 11 da­
queles que fi:z:eram este curso atingiram o 
generalato, e muitos deles estavam ainda 
na ativa em meados da dél:ada de 1960. 

56. Osvaldo Aranha a Getólio Vargas, Wash­
ington, março de 1935, GV19-35.03.06/ 
1, Arquivo Getúlio Vargas (AGV, 
CPDOC, Rio). 

57. Pedro de Góis Monteiro, memorando 
n? 1 (sobre a situação do pafs), Rio, de­
:z:embro de 1936, Caixa 1, Correspondên· 
cia Pessoal, Acervo P8S$oal do General 
Góis, Arquivo do Exército, Rio. 

58. Ver John Wirth, "The Polítícs of Brazí­
lian Development", Stanford, 1969; 
Frank D. McCann, "The Bra:z:ilian-Ame­
rican Alliance, 1937-1945", Princeton, 
1973; Stanley E. Hilton, "Brazil and the 
Great Powars, 1930-1939", Austin, 
1975, rtalo A. Tronca, "Agentes da In­
dustrialização na República: A Prática 
Polftica dos Militares", 1930-1945", tese 
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de doutoramento, Universidade de São 
Paulo, 1976. 

59. Sumner Welles a Franklin D. Roosevelt, 
Washington, 26 de janeiro de 1937, Ar­
quivo Pessoal do Presidente, 4473 (Var­
gas), Franklin D. Roosevelt Library, 
Hyde Park, N. Y. Contém a mensagem de 
Vargas. 

50. Major Lawrence D. Mitchell ao Subchefe 
do Estado-Maior-G-2, Rio, 30 de março 
de 1938, 2257K-18/141, RC-165, WD, 
GS, MIO, NA. t importante notar que 
Mitchell e a maior parte dos comentaris­
tas militares americanos se referiam á 
Europa mais do que ê Alemanha. Já em 
meados de 1938, a Europa em geral -e 
a França em particular - era viste como 
o principal competidor militar. Em abril 
de 1938, uma lista de oficiais brasileiros 
servindo no exterior apontava sete na 
França, quatro na !Wigica, quatro na Ale­
manha, um na Dinamarca, um na Grã­
Bretanha, enquanto quatro estavam nos 
Estados Unidos. Mitchell ao subchefe do 
Estado-Maior-G-2, Rio, 12 de abril de 
1938, 6740, RG-165, G-2 Regional, 
WFRC-Suitland. 

61. Major José Blna Machado ao Coronel 
J.A. Crane (G-2 General StaH), Washing­
ton, 22 de novembro de 1938, 2257K-
18/ 149, RG-165, WD, GS, MIO, NA. 

62. Tenente-Coronel Harry I. T. Creswall ao 
Subchefe do Estado-Malor-G-2, Tõquio, 
25 de janeiro de 1939, 2257K-30/13, 
RG-165, WD, GS, MIO, NA. O Major 
Figueiredo visitou parte da China como 
convidado do Exército japonês, e no pró­
prio Japão ele foi tratado como um igual 
pelos editos militares do Eixo; esforços 
não foram poupados para lhe proporcio­
nar gentile:z:as. Através dele os norte-ame­
ricanos obtiveram informações sobre as 
armas e munições japonesas. 

63. Frank D. McCann, "The Brazilian-Ameri­
can Alllance", 1937-1945, Princeton, 
1973, pp, 136-143. 

64. Coronel J. A. Crane, Washington, 22 de 
setembro de 1939, 2257K-32, RG-165, 
WD, GS, MIO, NA. 

65. Eurico Dutra a Getúlio Vargas, Rio, 4 
de junho de 1940, Mamo: "Situação 
atual do Exército em junho de 1940 -
Suas principais necessidades", anexando 
a Dutra a Góis Monteiro, Rio, 6 de junho 
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de 1940 (nota 121 ·10), Acervo Pessoal 
do Gene111l Góis, Caixa 9A, Arquivo do 
Edrcito, Rio; Embaxador Jefferson Caf· 
fery a Sumner Welles, Rio, 26 de junho 
de 1940, Brasil 5900 RG-165; G-2 Re­
gional, WFRCSuitland. 

66. Tenente-Coronel Lehman W. Miller: Me­
morando pera o embaixador, Rio, 24 de 
setembro de 1940, 2257K-18/ 181 , RG-
165, WO, GS, MIO, NA. 

67. Gene111l-de-Brigada Sherman Miles (sub­
chefe interino do Estado-Maior-G-2) ao 
adido militer, Washington, 18 de de­
zembro de 1940, 22 57K-18/214; 
Major Edwin L Sibart ao subchefe do 
Estado-Maior-G-2, Rio, 3 de janeiro de 
1941, - /232, e 15 de janeiro de 1945, 
-/253; Eurico Outra a Sibert, Rio, 8 
de janeiro de 1941, -/247; Miles ao 
adido militar, Washington, 16 de janeiro 
de 1940, 2257K·18, RG-165, WO, GS, 
MIO, NA. Há alguma confus§o nos 
documentos com respeito ao Idioma de 
instrução, Em 18 de dezembro, Miles 
dizia que seria o lnglts e Insistia em que 
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